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Sobre

Este  módulo  apresenta  os  principais  caminhos  para 
financiar  a  cultura  no  Brasil,  com foco  na  atuação  dos 
gestores  e  agentes  públicos  municipais.  Combina 
fundamentos  de  orçamento público,  políticas  culturais  e 
estratégias de captação. Os participantes conhecerão o ciclo 
orçamentário,  as  transferências  para  a  cultura,  as  fontes 
públicas  e  privadas,  os  mecanismos  de  incentivo,  a 
elaboração de propostas e a prestação de contas. Ao final, 
serão capazes de ler o orçamento da cultura, acompanhar a 
execução dos recursos recebidos pelo município e conduzir 
uma estratégia de captação com mais segurança.
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PANORAMA DO FINANCIAMENTO CULTURAL

Ecossistema do financiamento à cultura
O  financiamento  cultural  opera  como  uma  rede  interconectada  na  qual  diferentes  atores 
interagem  para  viabilizar  a  criação,  a  difusão  e  a  preservação  de  bens  artísticos.  A 
sustentabilidade de uma iniciativa depende da compreensão de como projetos, agentes culturais, 
poder público, setor privado e público final se articulam no fluxo de recursos.

Atores do ecossistema cultural

Os projetos culturais não acontecem de forma isolada. Eles dependem de uma engrenagem na 
qual  cada  participante  desempenha  uma  função  específica  na  circulação  de  capital  e  na 
validação social das propostas.

Ator Papel no ecossistema

Agentes e Proponentes
Concebem e executam os projetos culturais, 
sendo responsáveis pela gestão financeira e pela 
prestação de contas.

Poder Público
Formula políticas públicas, destina recursos 
orçamentários diretos e cria mecanismos de 
incentivo fiscal e editais.

Empresas e Institutos

Aportam recursos via patrocínio direto ou 
renúncia fiscal, buscando impacto social, 
fortalecimento institucional ou alcance de 
marca.

Público e Sociedade Civil
Consome as produções e participa do 
financiamento direto por meio de bilheteria, 
compra de produtos ou doações.

A interação constante entre esses agentes determina quais projetos chegam à execução e como 
os recursos circulam no campo cultural.

Categorias de recursos financeiros

As fontes de arrecadação de um projeto cultural dividem-se em quatro origens principais, cada 
uma com regras de acesso, exigências de comprovação e dinâmicas de captação próprias.

 Recursos públicos: Verbas oriundas dos orçamentos municipais, estaduais ou federais. 
Chegam aos projetos por meio de editais, fundos de cultura ou mecanismos de incentivo 
fiscal regulados por leis de fomento.



 Recursos  privados:  Capital  vindo  de  empresas,  fundações  ou  investidores  sem a 
intermediação de leis de renúncia fiscal. O investimento é motivado por estratégias de 
marketing, responsabilidade social ou investimento social privado.

 Recursos próprios: Receitas geradas pela própria execução do projeto ou mantenedora, 
tais como venda de ingressos, comercialização de produtos, mensalidades e prestação de 
serviços técnicos.

 Recursos coletivos: Valoração e financiamento direto provenientes da comunidade ou 
público-alvo, articulados por campanhas de financiamento coletivo (crowdfunding), 
doações recorrentes ou ações comunitárias.

O financiamento cultural sustentável resulta da articulação estratégica entre diferentes fontes  
de receita, evitando a dependência de um único mecanismo.

Alinhamento entre orçamento e captação de recursos

O planejamento financeiro de uma iniciativa cultural exige que o orçamento e a captação de 
recursos sejam estruturados de forma integrada. O orçamento delimita o custo real da ação,  
detalhando despesas com equipe, logística, divulgação e impostos. A captação, por sua vez, 
estabelece a estratégia para atrair as receitas necessárias para cobrir cada item do orçamento.

Ao desenhar a estrutura financeira de um projeto, a equipe responsável deve correlacionar as 
rubricas orçamentárias às fontes de financiamento mais adequadas. Custos administrativos 
fixos podem exigir apoio institucional de longo prazo, enquanto etapas específicas de produção 
podem ser cobertas por editais públicos ou financiamento coletivo.

A clareza sobre os atores do ecossistema e a natureza dos recursos disponíveis permite ao 
proponente identificar as oportunidades mais aderentes ao perfil do seu projeto, reduzindo 
riscos financeiros e aumentando a viabilidade da proposta.

Políticas públicas culturais e direitos culturais
As políticas públicas culturais representam o conjunto de ações, diretrizes, leis e investimentos 
adotados pelo Estado para garantir que a cultura seja tratada como um direito fundamental de 
todos  os  cidadãos.  Em  vez  de  ver  a  produção  artística  apenas  como  entretenimento  ou 
mercadoria, a política pública reconhece que o acesso à criação, à fruição e à memória é 
indispensável para o desenvolvimento humano, a cidadania e a democracia.

Compreender  essa  dimensão pública  é  essencial  para  qualquer  gestor,  artista  ou produtor 
cultural. Os recursos disponibilizados em editais, fundos e programas de incentivo não surgem 
por  acaso:  eles  respondem  a  diretrizes  governamentais  e  marcos  legais  que  buscam 
democratizar o acesso, valorizar a diversidade de expressões e descentralizar o investimento 
cultural nos territórios.



Direitos culturais e as diretrizes estatais

Os direitos culturais abrangem a liberdade de expressão artística, a proteção às identidades 
locais,  o acesso ao patrimônio histórico e a participação na vida cultural  da comunidade. 
Garantir esses direitos exige que o poder público atue diretamente para corrigir desigualdades 
históricas de acesso e fomento.

Para estruturar essa atuação, os governos utilizam instrumentos de planejamento que definem 
prioridades para o setor ao longo do tempo. No Brasil, o Sistema Nacional de Cultura (SNC) 
organiza essa gestão por meio de diretrizes que se desdobram em planos estaduais e municipais 
de cultura.

Diretriz da Política Cultural Objetivo Prático do Estado

Democratização do Acesso
Garantir que bens e serviços culturais cheguem a 
populações de diferentes faixas de renda e perfis 
sociais.

Diversidade de Expressões
Valorizar saberes, linguagens e manifestações de 
diferentes matrizes étnicas, tradicionais e 
contemporâneas.

Descentralização Territorial
Distribuir recursos fora dos grandes centros 
urbanos e regiões de maior concentração 
econômica.

Acessibilidade Universal
Promover condições físicas, atitudinais e 
comunicacionais para a participação de pessoas 
com deficiência.

As políticas públicas culturais existem para transformar os direitos previstos na legislação  
em acesso real, infraestrutura e fomento contínuo para toda a sociedade.

Impacto dos objetivos públicos nas oportunidades de financiamento

Quando  órgãos  governamentais  elaboram chamadas  públicas,  o  desenho  do  edital  reflete 
diretamente as prioridades da política cultural vigente. As metas fixadas nos planos de cultura 
determinam quais linguagens, territórios ou perfis de proponentes receberão indução financeira.

Isso significa que os critérios de pontuação, as bonificações e as cotas estabelecidas em um 
mecanismo de  fomento  respondem a  diretrizes  de  interesse  público.  Ao ler  um edital,  o 
proponente consegue identificar os objetivos subjacentes àquela oportunidade financeira.

 Cotas  e  Ações  Afirmativas:  Reservas  de  vagas  ou  orçamentos  específicos  para 
proponentes negros, indígenas, pessoas com deficiência ou comunidades tradicionais 
visam reduzir lacunas de representatividade na distribuição do dinheiro público.



 Pontuação Diferenciada por Territorialidade:  Projetos  executados  em periferias, 
zonas rurais ou municípios do interior frequentemente recebem acréscimos na nota para 
induzir a descentralização dos recursos.

 Exigência de Gratuidade ou Preços Populares: Contrapartidas que limitam o valor 
dos ingressos ou exigem distribuição gratuita asseguram que o financiamento público 
gere retorno social direto à população.

 Foco em Linguagens Vulneráveis: Editais temáticos para salvaguarda do patrimônio 
imaterial, culturas populares ou línguas indígenas atendem ao dever estatal de proteger 
expressões em risco de extinção.

Alinhamento entre projeto e diretrizes de fomento

Reconhecer a lógica da política pública altera a forma como um projeto cultural é desenhado e 
apresentado aos mecanismos de financiamento. Projetos competitivos não mostram apenas 
excelência técnica ou artística; eles demonstram como suas atividades contribuem para alcançar 
as metas públicas do programa.

Para conectar uma proposta às oportunidades já mapeadas no ecossistema cultural, vale analisar 
como as ações do projeto dialogam com o interesse coletivo.

Objetivo da Política Pública -> Critério de Seleção no 
Edital -> Adequação na Proposta do Projeto
Exemplo: Descentralização     -> Bônus para municípios do 
interior -> Execução de oficinas em 3 áreas rurais

Ao elaborar a justificativa e os objetivos de uma proposta, relacione as entregas do projeto ao 
direito de acesso do público-alvo, à ocupação descentralizada do território e às garantias de 
acessibilidade.  Esse  alinhamento demonstra  ao avaliador  que a  aplicação daquele  recurso 
público cumprirá sua função social e legal.

Modelos de financiamento no Brasil
A escolha do modelo de financiamento para um projeto cultural impacta diretamente a sua 
autonomia, a estrutura de gestão e o alcance das atividades. No Brasil, a sustentabilidade de uma 
iniciativa raramente decorre de uma única fonte. Conhecer os mecanismos disponíveis, com 
suas respectivas lógicas de operação, vantagens e restrições, permite selecionar os instrumentos 
mais adequados para cada perfil de ação.

Modelos de financiamento de origem pública

Os recursos públicos alimentam a cultura por meio de transferências diretas ou pela renúncia de 
receitas tributárias. Cada modalidade responde a objetivos específicos de interesse público e 
exige diferentes níveis de estruturação burocrática.



Fomento direto e editais 

O  fomento  direto  ocorre  quando  o  poder  público  repassa  recursos  do  orçamento  geral 
diretamente aos agentes culturais selecionados por meio de chamamentos públicos, prêmios ou 
editais de seleção.

 Lógica: Seleção pública fundamentada no mérito cultural, na diversidade territorial e na 
democratização do acesso.

 Possibilidades:  Garante recursos sem a necessidade de contrapartida comercial  ou 
aprovação  prévia  no  mercado  corporativo,  beneficiando  pesquisas,  linguagens 
experimentais e projetos comunitários.

 Limites:  Dependência das datas de abertura dos editais,  volatilidade do orçamento 
público e alta concorrência por vaga.

Fundos de cultura 

Os fundos de cultura organizam recursos nas esferas federal, estadual e municipal para garantir 
aplicação contínua no setor.

 Lógica: Gestão centralizada de recursos orçamentários e vinculados para financiamento 
contínuo de projetos e políticas setoriais.

 Possibilidades:  Permitem o  financiamento  de  ações  contínuas  e  a  manutenção  de 
espaços culturais que não possuem apelo comercial.

 Limites:  Burocracia  administrativa  para  liberação  das  parcelas  e  risco  de 
contingenciamento de verbas em períodos de crise fiscal.

Incentivos fiscais 

Os incentivos fiscais funcionam por meio do abatimento de impostos de empresas ou pessoas 
físicas que direcionam parte de seus tributos devidos a projetos previamente aprovados pelo 
Estado.

 Lógica: O poder público autoriza a renúncia fiscal, mas a escolha final do projeto 
financiado cabe ao incentivador (empresa ou indivíduo).

 Possibilidades: Permite captar volumes financeiros elevados para projetos de grande 
porte, circulação nacional ou preservação de patrimônio.

 Limites: Concentração de recursos em grandes centros urbanos e em projetos de baixo 
risco com marcas consolidadas.

Modelos de financiamento de origem privada e colaborativa

Mecanismos de origem privada envolvem o investimento de empresas, a troca de produtos e 
serviços, a venda direta ao público e a arrecadação comunitária.

Patrocínio e apoio institucional 



Diferente  do  incentivo  fiscal,  o  patrocínio  direto  utiliza  verbas  próprias  de  marketing  ou 
responsabilidade social de empresas. O apoio institucional, por sua vez, oferece bens, serviços 
ou cessão de uso sem necessariamente envolver transferência financeira.

 Lógica: Troca comercial baseada no alinhamento de imagem, alcance de público e 
visibilidade da marca investidora.

 Possibilidades: Flexibilidade na negociação contratual e prazos de pagamento mais 
ágeis do que a burocracia pública.

 Limites:  Exigência  de  retorno  comercial  e  métricas  de  audiência,  restando  pouca 
margem para iniciativas sem apelo mercadológico.

Receitas próprias 

As receitas próprias são geradas diretamente pelas atividades do projeto ou instituição cultural.

 Lógica: Sustentabilidade financeira via cobrança por ingressos, cursos, prestação de 
serviços, consultorias e venda de produtos associados.

 Possibilidades:  Independência  de  aprovações  externas  e  autonomia  total  sobre  o 
planejamento financeiro.

 Limites: Exige estrutura de gestão comercial e limita a acessibilidade gratuita se for a 
única fonte de recursos.

Financiamento coletivo 

O financiamento coletivo (crowdfunding) mobiliza contribuições financeiras diretas de um 
grupo de pessoas interessadas no projeto, podendo ser pontual ou contínuo.

 Lógica: Engajamento direto da comunidade ou do público consumidor, que financia a 
proposta em troca de recompensas ou pela adesão à causa.

 Possibilidades:  Validação  direta  da  proposta  no  mercado,  formação  de  público  e 
independência de agentes intermediários.

 Limites: Exige esforço contínuo de comunicação e base prévia de apoiadores, além do 
pagamento de taxas administrativas às plataformas.

Comparativo entre os modelos de financiamento

Analisar os mecanismos lado a lado auxilia na identificação dos requisitos de gestão e dos riscos 
operacionais de cada escolha.

Modelo de 
Financiamento

Origem do Recurso
Fator Principal de 

Decisão
Desafio Operacional

Fomento Direto Orçamento Público
Mérito técnico e 
relevância social

Rigidez na prestação 
de contas

Fundos de Cultura
Recursos Públicos 
Vinculados

Alinhamento ao plano 
de cultura

Oscilação no 
calendário de repasses



Incentivo Fiscal
Renúncia Fiscal / 
Empresas

Retorno de imagem e 
benefício fiscal

Necessidade de 
captação no mercado

Patrocínio Direto
Verba Privada 
(Marketing)

Visibilidade de marca 
e público-alvo

Dependência de 
métricas comerciais

Receitas Próprias Venda Direta / Público
Capacidade de 
pagamento do público

Risco financeiro em 
caso de baixa adesão

Financiamento 
Coletivo

Comunidade / 
Apoiadores

Engajamento e causa 
comum

Custo de comunicação 
e gestão de 
recompensas

Relação entre o perfil da iniciativa e o modelo ideal

Nenhum modelo atende a todas as demandas de forma isolada. A definição do arranjo financeiro 
depende do grau de apelo comercial, do histórico do proponente e do impacto social pretendido.

Projetos voltados à pesquisa, à preservação de patrimônio imaterial ou à formação comunitária 
em periferias encontram maior viabilidade em editais de fomento direto e fundos públicos, nos 
quais o critério central é o interesse público e o acesso social.

Festivais  consolidados,  mostras  itinerantes  de  grande  público  e  restaurações  de  edifícios 
históricos  adaptam-se  bem  aos  incentivos  fiscais  e  ao  patrocínio  direto,  pois  oferecem 
contrapartidas visíveis de exposição de marca aos investidores.

Ações continuadas, como coletivos artísticos localizados, manutenção de grupos de teatro e 
podcasts independentes,  tendem a se sustentar melhor combinando financiamento coletivo 
recorrente, receitas próprias obtidas em apresentações e apoios pontuais por edital.

 

Exercício de fixação

Avalie as características de um projeto de manutenção de um centro cultural periférico que 
atende gratuitamente 200 jovens por mês com oficinas de arte e necessita de capital contínuo 
para despesas operacionais.

1. Qual  modelo  principal  garante  o  funcionamento  sem cobrar  ingressos  do  público 
atendido?

2. Quais modelos complementares ajudam a reduzir a dependência de uma única fonte 
pública?

Orientação: Projetos sem faturamento direto exigem repasses públicos estruturantes (como  
fundos ou editais contínuos de fomento) aliados a campanhas de financiamento coletivo  

recorrente e parcerias institucionais para doação de insumos.



Diagnóstico financeiro de um projeto cultural
Um diagnóstico financeiro inicial é o ponto de partida para transformar uma ideia artística ou 
patrimonial  em  uma  iniciativa  viável.  Antes  de  submeter  propostas  a  editais  ou  buscar 
patrocinadores, é necessário analisar com clareza o valor total exigido pela execução do projeto, 
o volume de recursos já garantido e o montante exato que ainda precisa ser captado.

Esta  etapa  consolida  o  panorama  de  fontes  de  financiamento  estudado  anteriormente, 
permitindo mapear custos com precisão e organizar as fontes potenciais de receita de forma 
equilibrada.

Levantamento de custos, recursos e lacunas financeiras

O diagnóstico financeiro estrutura-se a partir de três pilares fundamentais: a necessidade total,  
os recursos disponíveis e a lacuna financeira. O levantamento correto desses fatores impede que 
o projeto seja interrompido por falta de verba ou estruturado com valores irreais.

 Necessidade financeira total: soma de todas as despesas diretas e indiretas para realizar 
o projeto do início ao fim, incluindo equipe, produção, divulgação, impostos e custos 
administrativos.

 Recursos disponíveis: tudo o que o projeto já possui no momento da análise, como 
verba própria investida, bens materiais utilizáveis, apoios confirmados e contrapartidas 
em serviços.

 Lacuna financeira (gap de captação): o valor líquido exato que falta para atingir o 
orçamento total necessário.

A relação matemática entre esses elementos determina o objetivo real da captação:

lacuna financeira = necessidade total - recursos disponíveis

Entender  essa  diferença  evita  que  a  produção  solicite  valores  superiores  às  suas  reais 
necessidades ou, por outro lado, inicie atividades sem orçamento suficiente para concluir as 
entregas previstas.

Riscos da monocultura de recursos

A dependência  exclusiva  de  uma  única  fonte  de  receita  é  um  dos  principais  fatores  de 
insustentabilidade  na  gestão  cultural.  Projetos  totalmente  ancorados  em  um  único  edital 
público,  em  uma  lei  de  incentivo  específica  ou  em  um  patrocinador  master  enfrentam 
vulnerabilidades estruturais.

A concentração orçamentária em uma só fonte expõe o projeto a atrasos de repasse,  
mudanças de diretrizes políticas e alterações nas prioridades de marcas parceiras.



Para mitigar esses riscos, a estratégia financeira deve pulverizar as origens de receita entre 
diferentes  mecanismos,  integrando  fomento  direto,  incentivo  fiscal,  apoio  institucional  e 
geração de receita própria.

Modelo de Fonte Exemplo de Origem Função no Diagnóstico

Fomento Público Direto
Editais municipais, estaduais 
ou federais

Custeio da estrutura principal e 
garantias operacionais

Incentivo Fiscal

Renúncia fiscal (ex.: Lei 
Rouanet, com IR; leis 
estaduais, com ICMS; leis 
municipais, com ISS ou IPTU)

Atração de investimentos 
empresariais de médio e grande 
porte

Receita Própria
Venda de ingressos, catálogos e 
cursos

Geração de caixa direto e 
redução da dependência 
externa

Apoio Coletivo e Parcerias
Financiamento coletivo e 
permutas locais

Engajamento de comunidade e 
cobertura de custos 
operacionais menores

Mapeamento e matriz de fontes potenciais

A consolidação do diagnóstico financeiro exige a distribuição da lacuna financeira entre fontes 
potenciais com perfis complementares. Uma ferramenta prática para esse mapeamento é a 
matriz de fontes, que relaciona cada parcela da meta financeira às oportunidades disponíveis no 
ecossistema cultural.

 Mapeamento por natureza de gasto: vincular despesas específicas a fontes adequadas 
(por exemplo, buscar apoio direto de fornecedores locais para alimentação e transporte, 
reservando editais para remuneração de equipe).

 Estruturação por cotas de captação: dividir a lacuna financeira em cotas de diferentes 
portes para facilitar a negociação com patrocinadores privados.

 Alocação temporal: prever prazos de entrada de cada recurso no caixa, alinhando a 
captação às fases do cronograma do projeto.

Matriz de diagnóstico e distribuição orçamentária

Para aplicar o diagnóstico, utilize a estrutura abaixo para mensurar o equilíbrio financeiro da sua 
iniciativa:

Categoria do 
Orçamento

Valor Estimado (R$)
Fonte Confirmada ou 

Prevista
Status do Recurso



Recursos Próprios / 
Iniciais

R$ 5.000,00
Aporte dos 
realizadores

Garantido

Fomento Direto R$ 30.000,00
Edital Municipal de 
Cultura

Em captação (Inscrito)

Patrocínio Direto / 
Apoio

R$ 10.000,00
Comércio Local / 
Permutas

A prospectar

Receita Própria 
Estimada

R$ 5.000,00 Bilheteria / Produtos Estimado

Com o preenchimento dessa estrutura, a equipe visualiza claramente o grau de cobertura do 
orçamento e identifica quais frentes de captação exigem ação imediata.



ORÇAMENTO PÚBLICO E CULTURA

Como funciona o orçamento público
Entender a origem e o caminho do dinheiro público é um passo fundamental para qualquer 
agente ou gestor cultural. Antes de um edital ser publicado ou de um fundo repassar recursos 
para um projeto de teatro, cinema, música ou patrimônio, existe um processo estruturado no 
qual  o  poder  público  arrecada,  planeja,  autoriza  e  aplica  esses  valores.  Compreender  o 
funcionamento do orçamento público permite identificar oportunidades de financiamento com 
maior antecedência e acompanhar a destinação dos recursos destinados à cultura na sua região.

O papel do orçamento no planejamento do Estado

O orçamento público é o instrumento de planejamento financeiro que estima as receitas que o 
governo pretende arrecadar e fixa as despesas que serão realizadas ao longo de um exercício 
financeiro. Ele não é apenas uma planilha de contabilidade, mas a tradução das prioridades 
políticas e sociais de uma gestão em metas numéricas.

A arrecadação municipal, estadual e federal provém de impostos, taxas, contribuições e receitas 
patrimoniais. O dinheiro arrecadado não pertence à administração pública, mas à sociedade. Por 
esse motivo, a destinação das verbas deve atender às necessidades coletivas, obedecendo a 
obrigações legais e prioridades estabelecidas em planos de governo e políticas públicas, como o 
Sistema Nacional de Cultura e as diretrizes estaduais e municipais do setor.

Os princípios orçamentários fundamentais

A administração do dinheiro público obedece a regras rígidas para garantir a integridade no uso 
dos recursos. Tais diretrizes asseguram que os gestores operem com rigor técnico e prestem 
contas à sociedade.

Princípio Significado e Aplicação

Legalidade
Nenhuma receita pode ser arrecadada e nenhuma 
despesa pública pode ser executada sem 
autorização prévia por lei.

Planejamento
O uso dos recursos deve responder a metas e 
prioridades previamente estruturadas, proibindo 
gastos improvisados.

Transparência
Os dados orçamentários devem ser públicos e 
acessíveis a qualquer cidadão em tempo real ou 
periodicamente.

Anualidade
O orçamento deve ser estimado e executado 
dentro de um período delimitado de um ano 
(exercício financeiro).



Responsabilidade Fiscal

Gestores devem manter o equilíbrio entre 
receitas e despesas, evitando o endividamento 
descontrolado e a criação de despesas sem fonte 
de custeio.

O princípio da legalidade determina que o poder público só pode fazer o que a lei autoriza  
expressamente, enquanto a iniciativa privada pode realizar tudo o que a lei não proíbe.

As etapas do ciclo orçamentário

O orçamento público funciona por  meio de  um ciclo  contínuo,  dividido em quatro  fases 
sequenciais. Esse ciclo se repete anualmente no âmbito federal, estadual e municipal.

1. Planejamento e Elaboração: O Poder Executivo (Prefeitura, Governo do Estado ou 
Presidência  da  República)  dimensiona  a  arrecadação  futura  e  elabora  a  proposta 
orçamentária, alocando recursos entre os diferentes ministérios, secretarias e órgãos 
públicos.

2. Apreciação e Aprovação:  A proposta é  enviada ao Poder Legislativo (Câmara de 
Vereadores, Assembleia Legislativa ou Congresso Nacional), onde é debatida, alterada 
por emendas parlamentares e votada para se transformar em lei.

3. Execução Orçamentária e Financeira: Com a lei aprovada, o Executivo libera as 
verbas para que as secretarias e órgãos realizem os gastos contratados e programados.

4. Controle e Avaliação: Órgãos de controle interno e externo (como os Tribunais de 
Contas) e a própria sociedade civil fiscalizam se os recursos foram aplicados de acordo 
com a legislação e com os objetivos previstos.

A rota do recurso público até a ação cultural

Para um projeto cultural receber verba pública, o dinheiro percorre um caminho administrativo 
bem definido dentro da estrutura estatal. A verba não é liberada de forma direta ou discricionária 
sem o cumprimento rigoroso destas fases intermediárias.

Arrecadação de Tributos -> Previsão Orçamentária na 
Secretaria de Cultura -> Empenho do Recurso -> Liquidação 
da Despesa -> Pagamento ao Projeto Cultural

A execução da despesa pública respeita três estágios formais, definidos na Lei nº 4.320/1964:

 Empenho:  ato  da  autoridade competente  que reserva  a  dotação orçamentária  para 
determinado edital, contrato ou parceria e cria para o ente a obrigação de pagamento, 



pendente de implemento de condição (art. 58). O empenho reserva o orçamento, e não o 
dinheiro em caixa.

 Liquidação: verificação do direito adquirido pelo credor, com base nos documentos que 
comprovam a entrega do bem, a prestação do serviço ou o cumprimento das condições 
do termo (art. 63). Exemplos: a realização de um festival ou a assinatura do termo de 
premiação cultural.

 Pagamento: concluída a liquidação, é emitida a ordem de pagamento e o recurso é 
efetivamente transferido para a conta do proponente ou fornecedor (arts. 64 e 65).

É por meio desse fluxo orçamentário que os objetivos estabelecidos nas políticas públicas 
culturais  ganham  viabilidade  prática,  transformando  arrecadação  tributária  em  editais  de 
fomento, manutenção de equipamentos públicos e prêmios culturais.

Verificação de aprendizado

Analise a seguinte situação prática para fixar como a lógica orçamentária afeta o financiamento 
cultural no cotidiano:

Uma Secretaria Municipal de Cultura (situação hipotética) publicou um edital de fomento ao 
teatro, mas os repasses para os grupos selecionados atrasaram em três meses. Ao consultar a  
secretaria,  os produtores foram informados de que o valor já estava empenhado, porém o 
município  aguardava  o  ingresso  efetivo  das  receitas  de  IPTU para  autorizar  a  ordem de 
pagamento.

Com base nos estágios da despesa, explique por que o empenho reserva a dotação e formaliza o 
compromisso  com  os  selecionados,  mas  o  pagamento  depende  da  liquidação  e  da 
disponibilidade financeira real. Reflita também: se o edital fosse financiado com recursos já 
depositados na conta específica da PNAB, esse motivo de atraso se aplicaria?

PPA, LDO e LOA
O financiamento público da cultura depende do ciclo de planejamento do Estado. No Brasil, a 
organização do orçamento municipal, estadual e federal é estruturada por três leis orçamentárias 
de iniciativa do Poder Executivo: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).

Compreender o papel de cada uma dessas leis permite aos gestores, produtores e pesquisadores 
culturais acompanhar a destinação de recursos, antecipar a abertura de editais e identificar 
prioridades governamentais para o setor.

As três leis de planejamento orçamentário

A Constituição Federal estabelece uma rede integrada entre PPA, LDO e LOA para garantir  
continuidade e responsabilidade na aplicação dos recursos públicos. A articulação entre esses 
três instrumentos funciona em etapas complementares.



Instrumento Vigência Função principal
Aplicação na área 

cultural

PPA 4 anos

Define diretrizes, 
objetivos e metas de 
médio prazo da 
administração pública.

Estabelece grandes 
programas culturais e 
diretrizes de 
investimento contínuo.

LDO Anual

Conecta o PPA à LOA, 
definindo prioridades e 
regras de execução 
para o ano seguinte.

Estipula diretrizes para 
alocação em fundos de 
cultura e regramentos 
para repasses.

LOA Anual

Estima a receita e fixa 
a despesa para o 
exercício financeiro 
subsequente.

Discrimina os valores 
exatos destinados a 
órgãos, projetos, 
editais e equipamentos 
culturais.

Estrutura e função do PPA, da LDO e da LOA

O Plano Plurianual (PPA) é o instrumento de planejamento estratégico de médio prazo. Sua 
vigência é de quatro anos, tendo início no segundo ano do mandato do chefe do Poder Executivo 
e encerramento no primeiro ano do mandato seguinte. Essa defasagem temporal assegura a 
continuidade das políticas públicas durante transições de governo. No PPA, a área cultural 
aparece estruturada em programas temáticos, nos quais são fixados os objetivos estratégicos e 
os indicadores de alcance de longo prazo.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) faz a transição entre o planejamento de médio prazo 
do PPA e a execução do orçamento anual. Elaborada e votada anualmente, a LDO seleciona 
quais metas do PPA serão priorizadas no ano posterior e fixa regras para a montagem e execução 
da lei orçamentária. Na cultura, a LDO pode definir condições para a destinação de recursos a  
fundos  públicos  de  cultura  e  fixa  os  critérios  de  limitação  de  empenho,  o  chamado 
contingenciamento (LC nº 101/2000, art. 4º, I, “b”).

A Lei  Orçamentária  Anual  (LOA)  operacionaliza  o  planejamento  ao  detalhar  as  receitas 
previstas e fixar o limite de gastos para o ano fiscal, que coincide com o ano civil. A LOA 
distribui o orçamento entre as unidades gestoras, como secretarias e fundações de cultura, 
dividindo os valores em categorias de despesa, projetos e atividades.

O acompanhamento da aprovação da LOA permite identificar antecipadamente o volume  
real de recursos alocados para o setor cultural.

Prazos do ciclo orçamentário e calendário da cultura

Na esfera federal, o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT, art. 35, § 2º) fixa 
os prazos de envio dos projetos ao Legislativo: o PPA até 31 de agosto do primeiro ano do 
mandato, a LDO até 15 de abril de cada ano e a LOA até 31 de agosto. Como a lei complementar 



prevista no art. 165, § 9º, da Constituição ainda não foi editada, cada município segue os prazos 
da sua Lei Orgânica, que costumam acompanhar essa referência.

Por isso,  o primeiro passo do gestor  de cultura é  confirmar as datas na Lei  Orgânica do 
município. Com elas em mãos, é possível organizar um calendário da cultura ao longo do ano:

Período O que a cultura faz

Janeiro a março
Levanta a execução do ano anterior, as demandas do conselho e os 
dados do setor.

Até o envio da LDO Propõe que as metas do plano de cultura entrem como prioridades.

Até o envio da LOA
Pede a previsão da PNAB e das demais transferências conhecidas, 
com a respectiva fonte, o fundo como unidade orçamentária, as ações 
do plano com valor e a autorização para suplementação.

Tramitação na Câmara Acompanha a votação e as emendas.

O ano todo Acompanha a execução e solicita os créditos adicionais necessários.

Leitura técnica do orçamento público para o setor cultural

Para  extrair  informações  úteis  dos  textos  orçamentários,  o  setor  cultural  deve  observar 
marcadores específicos nas peças orçamentárias:

 Função e Subfunção: O orçamento utiliza classificações funcionais. A função 13 - 
Cultura concentra a maior parte dos gastos do setor, desdobrada em subfunções como 
391 - Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico e 392 - Difusão Cultural.

 Programas e Ações: As despesas são agrupadas em ações orçamentárias do tipo projeto 
(investimento pontual com início e fim) ou atividade (manutenção contínua de serviços 
e equipamentos). A identificação desses códigos permite saber se haverá verba para 
preservação de patrimônio, manutenção de teatros ou lançamento de editais de fomento.

 Fonte de Recursos: indica a origem do dinheiro. Os códigos de fonte são padronizados 
para todos os entes pela Secretaria do Tesouro Nacional (Portaria STN nº 710/2021). 
Exemplos na cultura: 1.500 (recursos não vinculados de impostos), 1.719 (PNAB), 
1.715 e 1.716 (Lei Paulo Gustavo) e 1.706 (transferências especiais da União, oriundas 
de emendas parlamentares).

 Natureza da Despesa: indica com o que se gasta. Exemplos usuais na cultura: 3.3.90.31 
(premiações  culturais),  3.3.90.48  (auxílio  financeiro  a  pessoa  física),  3.3.50.41 
(contribuições  a  entidades  sem  fins  lucrativos)  e  3.3.90.39  (serviços  de  terceiros 
prestados por pessoa jurídica). Os códigos podem variar conforme a contabilidade local.

A  análise  contínua  dessas  classificações  revela  o  orçamento  autorizado,  o  orçamento 
empenhado e os valores efetivamente pagos pelo ente público. Monitorar essas fases possibilita 
verificar se os compromissos assumidos na LOA estão sendo executados na prática ao longo do 
exercício financeiro.



Fundos públicos e transferências para a cultura
A aprovação do orçamento público na Lei Orçamentária Anual (LOA) garante a previsão dos 
recursos destinados à cultura, mas não define automaticamente como esse dinheiro chega aos 
projetos e organizações do setor. A aplicação prática das verbas orçamentárias depende de 
mecanismos específicos de financiamento e de instrumentos jurídicos de repasse. O acesso a 
esses recursos ocorre por meio de fundos públicos e de acordos administrativos firmados entre o 
poder público, outros entes da federação e a sociedade civil.

Fundos públicos de cultura e mecanismo fundo a fundo

Os fundos de cultura são estruturas de natureza contábil e financeira criadas por lei com a 
finalidade  de  vincular  receitas  específicas  ao  desenvolvimento  de  ações  culturais.  Eles 
permitem que o dinheiro arrecadado pelo Estado seja reservado exclusivamente para o setor, 
sem se misturar ao caixa geral da administração pública.

No âmbito federal, o Fundo Nacional de Cultura (FNC) é o principal mecanismo de fomento 
direto  gerido  pelo  Ministério  da  Cultura.  Nos  Estados  e  Municípios,  existem os  Fundos 
Estaduais e Municipais de Cultura, abastecidos por dotações orçamentárias próprias, incentivos 
ou repasses federais.

Uma das formas mais ágeis de descentralização desses recursos é a transferência fundo a fundo. 
Nessa modalidade, o dinheiro sai de um fundo de nível superior (como o FNC) e vai direto para 
o fundo de cultura do Estado ou Município, sem necessidade de convênio. Para receber recursos 
do FNC por essa via, a Lei nº 14.903/2024 (art. 37) exige, entre outros requisitos, a adesão ao 
Sistema Nacional de Cultura, a inscrição do fundo como matriz no CNPJ e um conselho de  
política cultural com representação da sociedade civil eleita e paridade com o poder público. Na 
prática, os municípios se organizam em torno do chamado “CPF da Cultura”:

 Conselho de cultura em funcionamento, com participação da sociedade civil.
 Plano de cultura aprovado.
 Fundo de cultura instituído por lei, com CNPJ próprio (como matriz) e conta bancária 

(Lei nº 14.835/2024, art. 29).

Atenção: para receber os recursos da PNAB, a existência de fundo de cultura passa a ser  
obrigatória a partir de 1º de janeiro de 2027 (Lei nº 14.399/2022, art. 6º, § 8º, com a redação 

da Lei nº 15.132/2025).

Transferências de recursos entre entes federativos

As transferências orçamentárias ocorrem quando um ente da federação passa recursos para 
outro a fim de executar programas de interesse comum. Essas movimentações podem ser 
classificadas em duas categorias principais:

Transferências obrigatórias e legais



Ocorrem quando a lei determina o repasse de verbas federais a Estados e Municípios, cumpridos 
os requisitos legais, como o envio do plano de ação. A Lei Complementar nº 195/2022 (Lei 
Paulo Gustavo), de caráter emergencial, e a Lei nº 14.399/2022, que instituiu a Política Nacional 
Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), de caráter continuado, utilizam esse modelo para 
descentralizar bilhões de reais em todo o território nacional.

Transferências voluntárias

Ocorrem quando a União ou o Estado repassa recursos a outro ente a título de cooperação, 
auxílio ou assistência financeira, sem que o repasse decorra de determinação constitucional ou 
legal (LC nº 101/2000, art. 25). Formalizam-se por convênio ou contrato de repasse, a partir de 
propostas  em programas abertos  (na União,  pelo Transferegov),  e  exigem contrapartida e 
regularidade  do  ente,  verificada  no  CAUC,  o  Serviço  Auxiliar  de  Informações  para 
Transferências Voluntárias da Secretaria do Tesouro Nacional.

Emendas parlamentares

As emendas  parlamentares  individuais  têm execução  obrigatória  nos  limites  fixados  pela 
Constituição (CF, art. 166, §§ 9º e 11) e, por isso, não se confundem com as transferências 
voluntárias. Elas podem chegar ao município por duas vias (CF, art. 166-A): a transferência 
especial,  repassada diretamente ao ente, sem convênio; e a  transferência com finalidade 
definida, vinculada a um objeto e a um instrumento.

A Lei Complementar nº 210/2024 trouxe regras importantes para a transferência especial:

 Indicação, pelo autor da emenda, do objeto e do valor da transferência (art. 7º).
 Depósito em conta específica e comunicação, no prazo de 30 dias, sobre o recebimento e 

a aplicação do recurso (art. 8º).
 Aplicação de, no mínimo, 70% em despesas de capital, ou seja, obras e equipamentos 

(CF, art. 166-A, § 5º; LC nº 210/2024).

As  decisões  do  Supremo  Tribunal  Federal  a  partir  de  2024  reforçaram  a  exigência  de 
transparência e rastreabilidade dessas transferências, identificadas no orçamento pela fonte 
1.706.

Na prática: cachês e programação cultural são despesas correntes. Para esse tipo de gasto, a  
emenda com finalidade definida ou outras fontes tendem a ser mais adequadas do que a  

transferência especial.

Instrumentos de repasse para a sociedade civil

Para que o dinheiro público depositado nos fundos alcance artistas, produtores, coletivos e 
organizações culturais, a administração pública utiliza diferentes instrumentos jurídicos. Cada 
instrumento possui regras próprias de seleção, execução e prestação de contas.

Instrumento Base Legal / Contexto Aplicação Principal

Termo de Fomento Marco Regulatório das OSC 
(Lei nº 13.019/2014)

Parcerias propostas por 
Organizações da Sociedade 



Civil (OSC) sem fins 
lucrativos, selecionadas via 
edital.

Termo de Colaboração
Marco Regulatório das OSC 
(Lei nº 13.019/2014)

Parcerias para planos de 
trabalho propostos pela própria 
administração pública e 
executados por OSCs.

Termo de Execução Cultural
Lei nº 14.903/2024 (art. 4º) e, 
na esfera federal, Decreto nº 
11.453/2023

Repasses diretos a agentes 
culturais (pessoas físicas ou 
jurídicas) selecionados em 
editais específicos da cultura.

Convênio Administrativo
Lei nº 14.133/2021 (art. 184) e 
normas de transferências

Acordos entre entes ou órgãos 
públicos para metas de 
interesse mútuo. Com OSC, o 
convênio ficou restrito às 
hipóteses da Lei nº 
13.019/2014 (art. 84), como a 
saúde.

Termo de Premiação ou de 
Bolsa Cultural

Lei nº 14.903/2024 (art. 4º, I, 
“b” e “c”)

Repasse de valor fixo pelo 
reconhecimento de trajetória 
artística ou apoio à pesquisa e 
formação, sem contrapartida 
contratual complexa.

O Termo de Execução Cultural simplifica os procedimentos formais ao focar a fiscalização  
no cumprimento do objeto cultural e nos resultados do projeto.

A escolha do instrumento adequado depende da natureza do proponente (pessoa física, empresa, 
organização sem fins lucrativos ou órgão público) e da finalidade do projeto. Editais baseados 
na Lei nº 14.903/2024 (Marco Regulatório do Fomento à Cultura) e na Lei nº 13.019/2014 
(MROSC) são hoje as formas predominantes de acesso direto aos recursos públicos de fomento 
à cultura no Brasil.

O regime próprio de fomento à cultura (Lei nº 14.903/2024)

A Lei nº 14.903/2024 criou um regime jurídico próprio para o fomento à cultura, aplicável à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. Ela prevê instrumentos com repasse 
de recursos (termo de execução cultural, termo de premiação cultural e termo de bolsa cultural) 
e sem repasse (termo de ocupação cultural e termo de cooperação cultural), conforme o art. 4º. 
Alguns pontos simplificam a vida do agente cultural e do gestor:

 Os documentos de habilitação só podem ser exigidos após a divulgação do resultado 
provisório; é vedada a sua exigência na inscrição (art. 10, § 1º).



 É vedado exigir do agente cultural o pagamento de contrapartida financeira (art. 6º, §  
3º).

 A estimativa  de  custos  deve  demonstrar  o  planejamento  financeiro,  sem  precisar 
detalhar cada item de despesa (art. 13, § 1º); os entes devem criar ou atualizar tabelas 
referenciais de valores (art. 45).

 A prestação de contas é feita, em regra, pelo Relatório de Objeto da Execução Cultural; 
o relatório financeiro só é exigido nas hipóteses do art. 20 (art. 18).

O aprofundamento jurídico de cada instrumento é tema da Capacitação 4 (Legislação). Aqui,  
o foco é a dimensão financeira: o que se paga, como se paga e como se comprova.

 

Identificação das modalidades de repasse

Para alinhar um projeto cultural à modalidade correta de repasse público, analise os seguintes 
passos:

1. Verifique a natureza jurídica do seu projeto e se você atuará como pessoa física, MEI, 
empresa cultural ou Organização da Sociedade Civil (OSC).

2. Identifique a origem do recurso no edital publicado (Fundo Municipal, Fundo Estadual, 
FNC ou transferência federal).

3. Localize o instrumento jurídico indicado no regulamento para entender as regras de 
contratação, execução e prestação de contas aplicáveis ao seu caso.

A execução dos recursos da cultura no município
Para o gestor municipal, receber o recurso é apenas o começo. Entre o depósito na conta e o 
pagamento a quem faz cultura existe um caminho com etapas, responsáveis e documentos. 
Conhecer esse caminho evita atrasos e devoluções, e é um dos pontos centrais da governança da 
cultura no município.

O caminho do recurso em sete passos

Todo recurso transferido percorre o mesmo caminho até chegar a quem faz cultura. Quando 
cada passo tem um responsável e um prazo, o recurso flui.

Passo O que acontece
Quem costuma 

conduzir
Documento

1. Origem
A União ou o Estado define o 
valor e a fonte (ex.: PNAB, 
fonte 1.719).

Cultura (plano de ação 
na plataforma federal)

Portaria ou ato de 
repasse

2. 
Transferência

O recurso é depositado na 
conta específica, em banco 
público.

Finanças / Tesouraria Extrato da conta

3. Fundo
A receita entra no fundo de 
cultura.

Contabilidade e gestor 
do fundo

CNPJ e conta do 
fundo



Passo O que acontece
Quem costuma 

conduzir
Documento

4. Adequação
Previsão na LOA ou abertura 
de crédito adicional.

Planejamento e 
Contabilidade

LOA ou decreto de 
crédito

5. Instrumento
Edital, premiação, parceria ou 
contratação; empenho.

Cultura e Jurídico
Edital, resultado, 
nota de empenho

6. Ponta
Liquidação e pagamento aos 
agentes culturais.

Finanças / Tesouraria
Termos assinados, 
ordem de pagamento

7. 
Comprovação

Relatórios de objeto e de 
gestão; indicadores.

Cultura, com apoio do 
Controle Interno

Relatórios; painel de 
execução

Os nomes das áreas variam de município para município; em prefeituras pequenas, Finanças,  
Contabilidade e Planejamento podem ser a mesma equipe.

Vinculação: o recurso “carimbado”

Os recursos transferidos com finalidade definida, como os da PNAB, ficam vinculados a essa 
finalidade e devem ser utilizados exclusivamente no seu objeto, ainda que em exercício diverso 
daquele em que ocorreu o ingresso (LC nº 101/2000, art. 8º, parágrafo único). Por isso, cada 
recurso deve ser movimentado em conta específica e identificado no orçamento pela sua fonte.

O saldo da PNAB não volta para o caixa geral: permanece vinculado à política cultural e  
precisa ser reprogramado nos exercícios seguintes.

Créditos adicionais: quando o recurso chega e não está na LOA

É frequente que o valor transferido seja diferente do previsto na LOA, ou que nem tenha sido 
previsto. Nesses casos, a despesa só pode ser executada depois da abertura de crédito adicional 
(Lei nº 4.320/1964, arts. 40 a 46):

 Crédito suplementar: reforça uma dotação que já existe. É autorizado por lei (a própria 
LOA pode autorizar a suplementação até determinado percentual) e aberto por decreto.

 Crédito especial: cria dotação para despesa sem previsão na LOA. Depende de lei 
específica e de decreto.

 Crédito  extraordinário:  reservado  a  despesas  urgentes  e  imprevisíveis,  como  as 
decorrentes de calamidade pública. Em regra, não se aplica à cultura.

Os créditos suplementares e especiais exigem a indicação dos recursos que os financiam, como 
o superávit financeiro do exercício anterior e o excesso de arrecadação (art. 43).

Boa prática: prever a PNAB e as demais transferências conhecidas na proposta da LOA, com 
a respectiva fonte, e incluir autorização para suplementação. Isso reduz o tempo entre o  

depósito do recurso e o lançamento dos editais.

Regras da PNAB que o município precisa acompanhar

 Plano de ação: o município informa, na plataforma federal, como aplicará os recursos 
(Decreto nº 11.740/2023, art. 3º-A).



 Conta específica: os recursos são depositados e movimentados em conta específica (Lei 
nº 14.399/2022, art. 6º, § 3º; Decreto nº 11.740/2023, art. 4º).

 Execução mínima: a lei condiciona os novos repasses à execução de, no mínimo, 60% 
dos recursos recebidos anteriormente, conforme critérios definidos em ato do Ministério 
da Cultura (Lei nº 14.399/2022, art. 6º, § 4º, com a redação da Lei nº 15.132/2025).

 Fundo de cultura: obrigatório a partir de 1º de janeiro de 2027 (art. 6º, § 8º), com CNPJ 
próprio como matriz (Lei nº 14.835/2024, art. 29).

 Prazos de adequação orçamentária: o Decreto nº 12.409/2025 revogou o prazo de 180 
dias antes previsto no Decreto nº 11.740/2023; os prazos passaram a ser definidos em ato 
do Ministério da Cultura.

 Consórcios públicos: os municípios podem receber e executar a PNAB por meio de 
consórcio intermunicipal com atuação em cultura (Lei nº 14.399/2022, art. 6º, § 2º, e art. 
14),  o  que  permite  somar  recursos  e  dividir  custos  de  gestão,  como pareceristas, 
contabilidade especializada e plataformas de inscrição.

 Participação  social:  consulta  à  sociedade  na  elaboração  do  plano  de  ação  e 
acompanhamento pelo conselho de cultura (Decreto nº 11.740/2023, arts. 9º, § 4º, e 21).

As regras da PNAB foram ajustadas ao longo dos ciclos. Antes de cada etapa, consulte a  
legislação e os atos vigentes do Ministério da Cultura.

A experiência da Lei Paulo Gustavo

Segundo o balanço do Ministério da Cultura, a Lei Paulo Gustavo transferiu cerca de R$ 3,8 
bilhões  a  Estados  e  Municípios,  com execução de  94% a 95% dos recursos,  e  79% dos 
municípios (4.396) aplicaram mais de 80% do que receberam. O resultado mostra que os 
municípios executam bem quando há planejamento, equipe designada e fluxo definido, e aponta 
o caminho para a PNAB, que tem caráter continuado.

Indicador de liquidação cultural

Um indicador simples ajuda o gestor a acompanhar a execução dos recursos transferidos:

Liquidação cultural = valor pago aos agentes culturais ÷ recursos transferidos recebidos ×  
100

Exemplo hipotético: um município que pagou R$ 162 mil aos agentes culturais, de R$ 280 mil 
recebidos, tem liquidação cultural de 58%. Acompanhado mês a mês, o indicador mostra em 
que passo do caminho o recurso está parado.

Acompanhamento e participação social no orçamento
O acompanhamento da gestão financeira do Estado não é apenas um direito garantido por lei,  
mas uma ferramenta estratégica para agentes culturais. O controle social permite fiscalizar 
como os recursos públicos são alocados, se as metas fixadas nas leis orçamentárias estão sendo 
cumpridas e quais diretrizes orientam a distribuição de fomento à cultura em cada município,  
estado ou no governo federal.



Espaços institucionais de participação social

A definição de prioridades para os recursos culturais ocorre em momentos específicos do ciclo 
orçamentário  e  conta  com  canais  oficiais  de  interlocução  entre  a  sociedade  civil  e  a 
administração pública.

 Conselhos de Cultura: Órgãos colegiados de composição paritária entre representantes 
do poder público e do setor cultural. Participam diretamente da formulação de diretrizes 
das políticas culturais, da fiscalização da execução de fundos públicos de cultura e da 
avaliação de diretrizes para editais.

 Audiências públicas:  encontros abertos promovidos pelo Poder Executivo ou pelo 
Poder Legislativo durante a elaboração e a discussão do Plano Plurianual (PPA), da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA), conforme a LC 
nº 101/2000, art. 48, § 1º, I. Permitem a apresentação de reivindicações do setor cultural 
antes da aprovação final do orçamento.

 Conferências de cultura: Instâncias periódicas de debate coletivo em nível municipal, 
estadual e nacional para propor diretrizes de longo prazo que orientam os planos de 
cultura e o orçamento setorial.

O controle social ativo exige acompanhar as pautas dos conselhos e participar das  
audiências orçamentárias das câmaras e assembleias.

Ferramentas e fontes de consulta de dados orçamentários

A transparência pública obriga a disponibilização de dados atualizados sobre receitas, despesas 
executadas,  convênios  e  repasses  efetuados  (LC  nº  101/2000,  arts.  48  e  48-A;  Lei  nº 
12.527/2011,  Lei  de  Acesso  à  Informação).  As  informações  podem  ser  consultadas  em 
diferentes plataformas oficiais.

Canal de consulta
Tipo de informação 

disponível
Aplicação prática para o 

setor cultural

Portais da Transparência
Empenhos, liquidações, 
pagamentos, contratos e 
conveniados.

Verificar se o recurso destinado 
a um edital ou fundo já foi 
efetivamente pago.

Portais de Dados Abertos
Conjuntos de dados 
estruturados e baixáveis em 
formatos abertos.

Realizar pesquisas detalhadas e 
cruzamento de informações 
sobre o fomento local.

Sistemas de Convênios e 
Transferências (ex.: 
Transferegov)

Termos de fomento, 
colaboração e repasses entre 
entes federativos.

Acompanhar repasses federais 
e estaduais para secretarias 
municipais de cultura.



Procedimento para consulta orçamentária de projetos e editais

Para verificar a disponibilidade orçamentária ou a execução de recursos destinados à cultura em 
um portal da transparência, o fluxo de consulta segue etapas estruturadas.

1. Localizar a unidade orçamentária: Acesse a seção de despesas do portal e selecione a 
secretaria responsável pela pasta da cultura ou a fundação pública correspondente.

2. Identificar a função e subfunção: A cultura enquadra-se na função principal 13 - 
Cultura e subfunções como 392 - Difusão Cultural.

3. Filtrar por ação orçamentária: Busque o código ou nome da ação associada ao edital, 
programa de fomento ou fundo de cultura pesquisado.

4. Analisar os estágios da despesa: Verifique o valor empenhado (recurso reservado), 
liquidado  (serviço  ou  bem  prestado  e  atestado)  e  pago  (dinheiro  efetivamente 
transferido).

Roteiro de verificação de espaços de participação

Utilize este roteiro de verificação para mapear a estrutura de participação e transparência no seu 
município ou estado:

 Identifique se  o conselho de cultura  local  está  ativo,  com mandato vigente  e  atas 
publicadas.

 Localize o calendário de reuniões ordinárias do conselho e verifique se as sessões são 
abertas ao público.

 Consulte  o  Portal  da  Transparência  local  e  encontre  a  execução  orçamentária  da 
secretaria ou órgão gestor da cultura no ano corrente.

 Mapeie as datas de realização das audiências públicas da Lei Orçamentária Anual na 
Câmara de Vereadores ou Assembleia Legislativa.



PLANEJAMENTO FINANCEIRO DE PROJETOS 
CULTURAIS

Objetivos, escopo e plano de trabalho
Transformar uma ideia cultural em um projeto estruturado exige converter intenções em ações 
mensuráveis. Um conceito criativo, por mais inovador que seja, precisa de contornos definidos 
para sair do papel. O escopo do projeto estabelece as fronteiras da proposta, determinando 
exatamente o que será realizado, por quem, para quem e em qual período.

Definição de escopo e objetivos do projeto

O escopo é a delimitação precisa de todas as atividades, produtos e entregas necessárias para 
concretizar a proposta. Sem um escopo bem delimitado, o planejamento financeiro torna-se 
impreciso, gerando orçamentos subestimados ou superestimados.

Para estruturar o escopo de forma eficiente, a formulação dos objetivos gerais e específicos deve 
seguir critérios de verificação clara:

 Objetivo Geral:  Define o propósito amplo da iniciativa,  alinhado à transformação 
cultural ou social que se deseja gerar na comunidade local.

 Objetivos  Específicos:  Descrevem  metas  concretas,  mensuráveis  e  com  prazos 
definidos que viabilizam o alcance do objetivo geral.

Objetivos específicos claros devem ser mensuráveis e indicar o resultado concreto esperado.

Por exemplo, em vez de definir um objetivo como "promover a música local", a estrutura 
adequada especifica "realizar quatro apresentações musicais gratuitas para um público estimado 
de 500 pessoas em praças públicas até o terceiro mês do projeto".

Delimitação de público-alvo e entregas concretas

A definição do público-alvo orienta a estratégia de acessibilidade, divulgação e distribuição dos 
recursos.  Identificar  as  características  socioeconômicas,  demográficas  e  geográficas  dos 
participantes evita desperdício de verbas e garante o cumprimento das exigências de editais 
públicos e privados.

As entregas, ou produtos culturais, são os resultados físicos ou digitais tangíveis gerados pelas 
atividades do projeto. Cada entrega precisa estar associada a um quantitativo claro e verificável.



Elemento Descrição do Componente Exemplo Prático

Público-alvo
Perfil exato das pessoas 
beneficiadas pela ação cultural.

Estudantes da rede pública de 
ensino entre 12 e 17 anos.

Entrega Principal
O produto cultural final gerado 
diretamente pelo projeto.

Edição de livro impresso com 
tiragem de 1.000 exemplares.

Entrega Secundária
Ações complementares 
obrigatórias ou contrapartidas 
sociais.

Realização de duas oficinas 
gratuitas de mediação de 
leitura.

Etapas de realização e cronograma de trabalho

A organização temporal de uma proposta cultural divide-se tradicionalmente em três etapas 
sucessivas. Cada fase exige recursos financeiros e humanos específicos, devendo ser detalhada 
no plano de trabalho:

1. Pré-produção: Fase de planejamento detalhado, contratação de equipe, regularização 
de  direitos  autorais,  reserva  de  pautas,  obtenção de  licenças  e  início  do  plano de 
comunicação.

2. Produção  /  Execução:  Fase  operacional  na  qual  ocorrem os  ensaios,  montagens, 
viagens,  apresentações,  oficinas,  gravações  e  a  entrega  dos  produtos  culturais  ao 
público.

3. Pós-produção  /  Desmobilização:  Fase  de  desmontagem,  pagamento  final  de 
fornecedores,  organização  dos  comprovantes  fiscais,  elaboração  do  relatório  de 
atividades e prestação de contas.

O cronograma de trabalho organiza essa sequência lógica no tempo, estabelecendo prazos 
realistas para que nenhuma fase posterior seja iniciada sem a conclusão dos pré-requisitos 
operacionais.

Alinhamento entre escopo, orçamento e captação

O escopo definido no plano de trabalho funciona como a base técnica para a construção das 
planilhas orçamentárias. Cada atividade inserida no cronograma gera custos diretos, sejam 
serviços de terceiros, locação de equipamentos, material de consumo ou taxas administrativas.

Quando o escopo é detalhado com precisão, a estimativa orçamentária torna-se defensável 
perante pareceristas de editais e investidores privados. Um erro comum é calcular custos antes 
de definir a extensão das entregas, o que resulta em omissão de despesas essenciais durante a 
execução.



Além do orçamento,  a  captação de recursos depende diretamente da clareza do plano de 
trabalho. Investidores e patrocinadores buscam projetos com riscos controlados, nas quais as 
metas sejam transparentes, a capacidade de execução seja demonstrável e os resultados para a 
comunidade sejam facilmente auditáveis.

 

Exercício de estruturação do plano de trabalho

Para  fixar  a  construção  do  plano  de  trabalho,  estruture  os  dados  do  seu  projeto  cultural 
preenchendo as especificações técnicas abaixo:

 Verificação  de  Metas:  Avalie  se  cada  objetivo  específico  possui  um  indicador 
quantitativo (exemplo: número de apresentações, público estimado ou tiragem).

 Encadeamento Temporal:  Confirme se  os  prazos  de  pré-produção antecedem em 
tempo suficiente a execução do produto cultural.

 Correspondência Financeira: Garanta que toda ação descrita na etapa de produção 
possua um item correspondente previsto para o orçamento.

Construção do orçamento do projeto
A construção do orçamento é a etapa em que o plano de trabalho ganha expressão financeira. 
Cada atividade, meta e entrega definida no escopo precisa ser traduzida em números concretos, 
permitindo  que  pareceristas,  patrocinadores  e  gestores  avaliem  se  o  projeto  é  viável  e 
financeiramente coerente.

Estrutura básica entre receitas e despesas

O orçamento cultural é fundamentado no equilíbrio entre o total de recursos que entram e o total 
de custos necessários para executar a proposta. A estrutura divide-se em dois grandes blocos que 
devem fechar com saldo igual a zero ao final do planejamento.

O bloco de receitas detalha de onde virão os recursos financeiros, sejam eles oriundos de editais 
públicos, leis de incentivo fiscal, venda de ingressos, patrocínios diretos ou recursos próprios. O 
bloco de despesas discrimina todos os gastos previstos para a realização do projeto, divididos 
em etapas como pré-produção, produção, divulgação e pós-produção.

O total das receitas do projeto deve ser rigorosamente igual ao total das despesas orçadas.

Componentes da estimativa de custos

Para estimar cada item orçamentário com precisão, é necessário decompor o gasto em quatro 
variáveis principais. Essa padronização facilita a leitura e a fiscalização dos valores propostos.

 Unidade de medida: define a forma de contratação ou compra do item, como mês, 
diária, hora, unidade, cachê ou serviço.



 Quantidade: indica o volume exato de unidades que serão adquiridas ou contratadas ao 
longo do cronograma.

 Valor unitário: representa o custo de uma única unidade do bem ou serviço, baseado em 
cotações atualizadas de mercado.

 Valor total: resultado da multiplicação direta entre a quantidade estipulada e o valor 
unitário definido.

A relação matemática do cálculo individual de cada rubrica é expressa da seguinte forma:

valor total = quantidade × valor unitário

Elaboração das justificativas orçamentárias

A justificativa orçamentária é o texto curto que explica a necessidade técnica de cada item e a 
memória de cálculo utilizada. Não basta listar um valor; é fundamental esclarecer por que o 
recurso é indispensável para o alcance dos objetivos do projeto.

Uma boa justificativa conecta a rubrica diretamente a uma ação do plano de trabalho. Ela deve 
informar o parâmetro adotado para a quantidade e demonstrar que o preço unitário praticado é 
compatível com os valores normais de mercado na região de execução.

Modelo de planilha orçamentária para projetos culturais

A tabela  abaixo  exemplifica  como organizar  os  itens  de  despesa  de  um projeto  cultural, 
estruturando as informações de forma padronizada.

Item / 
Rubrica

Etapa Unidade Qtd
Valor Unitário 

(R$)
Valor Total 

(R$)

Coordenador 
Geral

Pré-produção Mês
3

4.000,00
12.000,00

Diretor 
Artístico

Produção Cachê
1

8.000,00 8.000,00

Locação de 
Som e Luz

Produção Diária
2

2.500,00 5.000,00

Assessoria de 
Imprensa

Divulgação Serviço
1

3.500,00 3.500,00

Contador Pós-produção Mês 2 1.500,00 3.000,00

 



Verificação de coerência orçamentária

Antes de finalizar a planilha do projeto, realize a conferência dos pontos críticos de execução 
para garantir que o orçamento reflita fielmente o plano de trabalho:

 Verifique  se  todas  as  atividades  descritas  no  cronograma  possuem  rubricas 
correspondentes na planilha.

 Confirme se as quantidades estipuladas cobrem todo o período previsto para cada função 
ou serviço.

 Pesquise preços de referência em fontes oficiais ou obtenha ao menos três orçamentos 
comerciais para fundamentar os valores unitários.

 Certifique-se de que os impostos e encargos incidentes sobre serviços prestados por 
terceiros foram incluídos no custo total.

Custos diretos, indiretos e contrapartidas
A estruturação financeira de um projeto cultural exige mais do que simplesmente somar o valor 
das  despesas.  Para  que  a  planilha  orçamentária  seja  aceita  por  comissões  de  seleção, 
patrocinadores e órgãos públicos, é necessário saber categorizar cada gasto de acordo com a sua 
função e demonstrar quais recursos já estão assegurados. 

Entender a divisão entre custos diretos, indiretos e contrapartidas garante que a proposta não 
apresente  valores  inflados  nem omita  elementos  essenciais  para  a  execução  do  plano  de 
trabalho. 

Custos diretos das atividades

Os custos diretos são aqueles vinculados de forma imediata e exclusiva à realização das ações 
do projeto. Se uma atividade específica for removida do plano de trabalho, o custo direto 
associado a ela deixa de existir automaticamente. 

Essas despesas abrangem a contratação da equipe artística, equipe técnica de produção, locação 
de espaços para apresentações, aluguel de equipamentos de som e luz, transporte de acervo, 
material de consumo para oficinas e ações de divulgação focalizadas. Para classificar um item 
como custo direto, deve ser possível responder claramente a qual etapa ou entrega do projeto ele 
atende. 

Ao orçar os custos diretos, especifique as unidades de medida (como horas, diárias, meses ou 
serviços) e os valores unitários com base em pesquisas de mercado atualizadas. 

Custos diretos são diretamente proporcionais ao escopo operacional: alterá-los impacta a  
entrega final do projeto.



Custos indiretos e despesas administrativas

Os custos indiretos representam as despesas necessárias para manter a estrutura operacional e 
administrativa que dá suporte ao projeto, mas que não estão ligadas exclusivamente a uma única 
atividade artística ou cultural. 

Esses custos incluem serviços de contabilidade, assessoria jurídica, gestão financeira, tarifa de 
correios, material de escritório, sistemas de gestão e uma fração de contas operacionais (como 
internet ou energia) utilizadas pela equipe durante a vigência do contrato. 

Categoria Definição Exemplos Comuns

Custos Diretos
Despesas vinculadas 
diretamente à realização física 
ou artística do evento.

Cachê de artistas, locação de 
palco, som, luz, transporte de 
cenário, monitores de oficina.

Custos Indiretos
Despesas de suporte 
administrativo, jurídico e de 
infraestrutura geral.

Honorários de contador, 
consultoria jurídica, material de 
escritório, tarifas bancárias da 
conta do projeto.

Muitos  editais  estipulam um limite  percentual  para  os  custos  indiretos  e  administrativos, 
definido no próprio regulamento. Inflar essas despesas pode desclassificar a proposta, enquanto 
zerá-las pode inviabilizar a gestão financeira e a prestação de contas. 

Classificação e valoração de contrapartidas

As contrapartidas  representam os recursos que a  instituição proponente  ou seus parceiros 
oferecem para  complementar  o  financiamento  solicitado.  Elas  demonstram capacidade  de 
articulação, sustentabilidade e compromisso institucional com a execução da proposta. 

As contrapartidas dividem-se em duas categorias principais:

 Contrapartida financeira: Aporte direto de dinheiro na conta do projeto, proveniente 
de recursos próprios, receitas de bilheteria ou outros copatrocinadores. 

 Contrapartida não financeira (ou bens e serviços):  Cessão de bens,  espaços ou 
serviços sem desembolso financeiro direto durante a execução. Exemplos incluem o uso 
gratuito de um teatro municipal, a doação de materiais de divulgação por uma gráfica  
parceira ou o trabalho voluntário especializado. 

Mesmo quando a contrapartida for não financeira, o item deve constar na planilha orçamentária 
com a devida valoração a preço de mercado. Se um espaço que custaria R$ 2.000,00 por dia 
for cedido gratuitamente por três dias, deve-se registrar a contrapartida não financeira no valor 
total de R$ 6.000,00.

Nos editais regidos pela Lei nº 14.903/2024, é vedado exigir do agente cultural o pagamento  
de contrapartida financeira (art. 6º, § 3º). Quando o edital prevê contrapartida, ela deve  

observar os limites da lei e do regulamento.



Valor total do projeto = custos diretos + custos indiretos
Recurso solicitado = valor total do projeto − 
contrapartidas (financeiras e não financeiras valoradas)

Ao registrar contrapartidas não financeiras, certifique-se de obter declarações de anuência ou 
termos de parceria assinados pelos prestadores ou cedentes. Esses documentos comprovam a 
viabilidade do recurso ofertado perante pareceristas e avaliadores. 

Dimensionamento orçamentário e escopo

Para evitar incoerências na distribuição das despesas, o dimensionamento orçamentário deve 
refletir a complexidade do plano de trabalho. Um erro frequente em propostas culturais é 
apresentar  um  escopo  amplo  com  custos  indiretos  desproporcionais  ou  omitir  despesas 
administrativas indispensáveis para a prestação de contas. 

1. Analise os limites do edital: Verifique as regras relativas a teto de custos indiretos, 
contratação de serviços administrativos e percentual mínimo de contrapartida exigido. 

2. Mapeie os insumos operacionais: Liste cada entregável do projeto e associe a ele as 
despesas diretas indispensáveis. 

3. Avalie os recursos próprios e parcerias: Identifique o que já está garantido na forma de 
espaços, equipamentos ou equipe própria e calcule seu valor de mercado. 

4. Ajuste os valores à realidade: Evite estimativas genéricas; utilize cotações reais e 
fundamente a memória de cálculo na justificativa orçamentária. 

A distribuição clara entre o que é custo direto, o que é suporte administrativo e o que é oferecido 
como contrapartida garante a transparência do orçamento e prepara o projeto para as etapas de 
captação e execução financeira.

Cronograma físico-financeiro e fluxo de caixa
O planejamento orçamentário e a lista de despesas definem quanto o projeto cultural custará, 
mas não indicam quando cada valor sairá da conta bancária ou quando os recursos estarão 
disponíveis. É nessa lacuna temporal que muitos projetos viáveis no papel entram em crise 
operacional.

O cronograma físico-financeiro e o fluxo de caixa organizam a dimensão do tempo na gestão de 
recursos, associando a execução das atividades às entradas e saídas financeiras. Compreender 
essa dinâmica permite antecipar necessidades de caixa, programar pagamentos e garantir que a 
produção não seja interrompida por falta de liquidez.



Integração entre cronograma físico e planejamento financeiro

O cronograma físico estabelece a sequência temporal das metas e tarefas, divididas em etapas 
como pré-produção, produção, realização e pós-produção. Quando cada uma dessas etapas 
recebe a valoração financeira correspondente aos seus insumos, consolida-se o cronograma 
físico-financeiro.

Esse  instrumento  correlaciona  o  progresso  das  entregas  com  o  desembolso  previsto  dos 
recursos. Ele permite responder a três perguntas fundamentais para a gestão do projeto:

 Quais etapas demandam maior volume de capital?
 Em quais meses ocorrem os picos de despesa?
 Qual o percentual de execução financeira esperado para cada fase?

Etapa do Projeto Atividades Principais Desembolso Estimado (%)

Pré-produção
Contratação de equipe, reserva 
de pauta, licenciamentos

25%

Produção/Montagem
Ensaios, cenografia, locação de 
equipamentos, viagens

45%

Realização/Execução
Apresentações, equipe de 
apoio, bilheteria, recepção

20%

Pós-produção
Relatórios, edição de registros, 
prestação de contas

10%

Dinâmica do fluxo de caixa e projeção de liquidez

Enquanto o cronograma físico-financeiro indica a alocação de custos por etapa, o fluxo de caixa 
acompanha  as  movimentações  financeiras  em  termos  de  datas  exatas  de  recebimento  e 
pagamento.  A diferença crucial  está entre o momento em que a despesa é contratada e o 
momento em que o dinheiro efetivamente sai da conta.

Projetar o fluxo de caixa exige confrontar a cronologia das entradas (repasses de edital, parcelas 
de patrocínio, venda de ingressos) com a cronologia das saídas (fornecedores, cachês, impostos, 
encargos).

O saldo de caixa em um determinado período representa o valor inicial somado às entradas e  
subtraído de todas as saídas operacionais do intervalo.

Para calcular a posição financeira ao final de um período, utiliza-se a relação básica de liquidez:



Saldo Final = Saldo Inicial + Entradas Totais - Saídas Totais

Se a projeção indicar saldo negativo em qualquer ponto do calendário, o projeto apresenta um 
déficit temporário de caixa, mesmo que o orçamento global esteja equilibrado no final do 
processo.

Gestão de parcelas, atrasos e capital de giro

Repasses públicos e patrocinadores privados raramente liberam a totalidade do recurso no 
primeiro dia de projeto. Os contratos costumam prever pagamentos fracionados vinculados à 
entrega de relatórios parciais ou ao cumprimento de prazos regulamentares. Além disso, atrasos 
administrativos na liberação de parcelas são frequentes no setor cultural.

Para proteger a execução contra interrupções, o planejamento deve incorporar mecanismos de 
segurança financeira:

 Mapeamento de parcelas: Registrar as datas contratuais de depósito e as precondições 
exigidas para a liberação de cada tranche.

 Previsão de inadimplência ou atraso: Estabelecer uma margem de tempo entre a data 
prevista para o recebimento do recurso e o compromisso de pagamento aos fornecedores 
críticos.

 Capital de giro do projeto: Identificar se o projeto possui reserva própria ou recursos 
de fontes diretas (como venda antecipada) para cobrir despesas de arranque antes do 
primeiro repasse oficial.

Quando a liberação do recurso público ocorre após o início programado das atividades, os 
gestores precisam adequar o cronograma físico ou negociar prazos de pagamento estendidos 
com fornecedores parceiros, evitando a assunção de dívidas sem lastro imediato.

Avaliação da viabilidade financeira do projeto

Alinhar o orçamento ao cronograma físico-financeiro e ao fluxo de caixa permite realizar o teste 
final de viabilidade antes do início das operações. Um projeto é considerado financeiramente 
viável  quando  demonstra  capacidade  de  honrar  todos  os  seus  compromissos  nas  datas 
pactuadas, sem depender de receitas incertas para cobrir custos fixos e imediatos.

 

Exercício prático de simulação de fluxo de caixa

Analise o cenário abaixo para identificar a viabilidade de caixa de uma circulação teatral ao 
longo de três meses.

Dados da simulação:

 Saldo Inicial (Mês 1): R$ 0,00



 Mês 1: Entrada de Parcela 1 do Edital (R$ 30.000,00) | Saídas de Pré-produção (R$ 
15.000,00)

 Mês 2: Entrada Prevista da Parcela 2 (R$ 20.000,00, sujeita a atraso) | Saídas de Viagem 
e Cachês (R$ 30.000,00)

 Mês 3: Entrada da Parcela Final (R$ 10.000,00) | Saídas de Pós-produção (R$ 5.000,00)

Cenário A (Sem atraso no Mês 2):
Mês 1: Saldo Final = 0 + 30.000 - 15.000 = +15.000
Mês 2: Saldo Final = 15.000 + 20.000 - 30.000 = +5.000
Mês 3: Saldo Final = 5.000 + 10.000 - 5.000 = +10.000

Cenário B (Com atraso da Parcela 2 para o Mês 3):
Mês 1: Saldo Final = 0 + 30.000 - 15.000 = +15.000
Mês 2: Saldo Final = 15.000 + 0 - 30.000 = -15.000 (Déficit 
operacional)
Mês 3: Saldo Final = -15.000 + 30.000 - 5.000 = +10.000 
(Parcelas 2 e Final recebidas)

No Cenário B, a operação entra em colapso no Mês 2 caso a segunda parcela atrase, mesmo que 
o projeto seja superavitário ao final do Mês 3. A solução preventiva consiste em renegociar o 
parcelamento dos cachês do Mês 2 para condicioná-los ao recebimento efetivo da Parcela 2 ou 
ajustar a data das viagens no cronograma físico.



EDITAIS E MECANISMOS DE INCENTIVO

Leitura estratégica de editais
A leitura de um edital de fomento ou seleção pública não deve ser encarada como uma simples 
conferência de prazos e formulários. Trata-se de uma etapa analítica na qual você avalia a 
compatibilidade entre as regras da chamada e a estrutura do seu projeto. Submeter uma proposta 
sem esse filtro prévio gera desperdício de tempo e risco de inabilitação jurídica ou inviabilidade 
financeira durante a execução.

Ler estrategicamente significa mapear os limites do edital e confrontá-los com o planejamento 
financeiro e o escopo já elaborados para a sua iniciativa.

Elementos fundamentais da estrutura de um edital

Todo edital consolida as regras do jogo e define a margem de atuação do proponente. A análise 
deve focar em sete pontos centrais antes de qualquer redação de proposta:

 Objetivo e objeto: A finalidade da chamada pública e o tipo de entrega esperada (como 
circulação, formação, pesquisa ou manutenção de espaços).

 Público elegível:  As restrições relativas à  natureza jurídica do proponente (pessoa 
física, MEI, associação sem fins lucrativos ou empresa) e a exigência de domicílio ou 
comprovação de atuação territorial.

 Critérios de seleção: As pontuações atribuídas a aspectos como relevância artística, 
impacto territorial, acessibilidade e histórico do proponente.

 Valores  e  limites  orçamentários:  O  teto  financeiro  por  projeto,  o  valor  total 
disponibilizado pela chamada e eventuais travas por categoria.

 Prazos  do  cronograma:  As  datas  de  inscrição,  fases  de  recurso,  divulgação  do 
resultado, repasse da verba e período limite de execução.

 Documentação exigida: A lista de certidões negativas, comprovantes de residência, 
portfólios, cartas de anuência e planilhas exigidas no ato da inscrição.

 Obrigações e contrapartidas: As exigências relativas ao retorno social, à aplicação de 
marcas institucionais e ao modelo de prestação de contas.

Ponto de Análise Pergunta Chave Risco de Incompatibilidade

Elegibilidade Jurídica
O proponente atende à natureza 
jurídica e ao tempo de registro 
exigidos?

Desclassificação sumária na 
fase de habilitação documental.

Teto Orçamentário
O valor máximo financiado 
cobre os custos diretos e 
indiretos essenciais?

Execução deficitária ou 
necessidade de captação 
complementar não prevista.

Janela de Execução O prazo entre o repasse do 
recurso e o relatório final é 

Atraso nas entregas e 
irregularidade na prestação de 



suficiente? contas.

Alinhamento orçamentário e restrições financeiras

A decisão de se inscrever em um edital depende diretamente da planilha orçamentária prévia do 
seu projeto. Um erro comum é alterar drasticamente o escopo para caber no teto de um edital,  
comprometendo a viabilidade técnica da entrega.

Ao analisar a seção financeira do edital, verifique as regras de limitação de despesas. Muitos 
regulamentos estabelecem porcentagens máximas para categorias específicas. Por exemplo, um 
edital pode limitar os custos administrativos a no máximo 15% do valor total, ou proibir a  
aquisição de equipamentos permanentes.

Se as regras do edital cortarem rubricas essenciais do seu projeto, a inscrição torna-se  
inviável, salvo se houver outra fonte de receita confirmada para cobrir a lacuna.

Examine também a forma de desembolso do recurso. Editais que realizam o pagamento em 
parcela única após o início das atividades exigem que o proponente disponha de capital de giro 
inicial. Já chamadas com repasse faturado em parcelas vinculadas a relatórios parciais exigem 
rigor no fluxo de caixa para evitar a paralisação do cronograma físico.

Matriz de decisão para submissão de propostas

Para determinar se um edital é adequado ao seu projeto sem comprometer a saúde financeira da 
instituição,  aplique  uma  verificação  sistemática  antes  de  iniciar  o  preenchimento  dos 
formulários:

 Filtro  de  Elegibilidade:  A organização ou indivíduo possui  toda  a  documentação 
jurídica e fiscal válida até a data provável de assinatura do termo (de fomento, de 
execução cultural ou equivalente)?

 Filtro de Coerência de Escopo: As metas originais do projeto respondem diretamente 
aos objetivos fixados no texto do edital sem a necessidade de criar entregas artificiais?

 Filtro de Capacidade Operacional: A equipe possui disponibilidade para cumprir os 
prazos de execução e as exigências de prestação de contas no período estipulado?

 Filtro de Equilíbrio Financeiro:  O valor  concedido cobre as despesas diretas,  os 
impostos aplicáveis ao repasse e os custos operacionais indiretos?

Se a resposta for negativa para qualquer um dos filtros de elegibilidade ou equilíbrio financeiro, 
a submissão deve ser descartada ou o projeto deve ser reestruturado para outro mecanismo de 
financiamento.

 



Exercício de fixação: Matriz de viabilidade

Aplique o checklist abaixo na leitura do próximo regulamento para classificar a viabilidade de 
inscrição  do  seu  projeto  em  uma  das  três  categorias:  Inscrição  Recomendada,  Ajuste 
Necessário ou Inscrição Inviável.

1. A natureza jurídica do proponente é aceita sem ressalvas?
2. As  certidões  fiscais  (Federal,  Estadual,  Municipal  e  Trabalhista)  estão  emitidas  e 

válidas?
3. O valor máximo do edital cobre no mínimo os custos diretos do projeto?
4. As vedações de despesas do edital deixam de fora algum item indispensável à realização 

da proposta?
5. O  prazo  final  para  prestação  de  contas  é  compatível  com  o  cronograma  físico-

financeiro?

Documentação e requisitos de inscrição
Após selecionar o edital adequado ao perfil da proposta cultural, a etapa seguinte consiste na 
preparação rigorosa da documentação.  Desqualificações em seleções públicas  ou privadas 
frequentemente ocorrem por falhas formais, tais como certidões vencidas, falta de assinaturas 
obrigatórias ou ausência de comprovações exigidas para o portfólio. A organização sistemática 
do acervo documental garante que a proposta concorra em igualdade de condições na fase de 
habilitação.

Documentos recorrentes em chamadas públicas e privadas

Os documentos solicitados em processos de seleção dividem-se em duas categorias principais: 
identificação  jurídica  e  regularidade  fiscal  do  proponente,  e  comprovação  de  trajetória  e 
viabilidade técnica do projeto.

Para a comprovação jurídica e fiscal, as exigências variam caso a inscrição seja realizada por 
Pessoa Física (PF) ou Pessoa Jurídica (PJ):

 Pessoa Física:  Documento  de  identificação oficial  com foto  (RG ou CNH),  CPF, 
comprovante de residência atualizado (geralmente emitido nos últimos noventa dias) e 
dados bancários.

 Pessoa  Jurídica:  Cartão  do  CNPJ  ativo,  contrato  social  ou  estatuto  vigente 
acompanhado  da  ata  de  eleição  da  diretoria  atual,  documento  de  identificação  do 
representante legal e comprovante de endereço da sede.

 Certidões Negativas de Débitos (CND): Comprovantes de regularidade com a Receita 
Federal/PGFN, Justiça do Trabalho (CNDT), FGTS (para PJ), e certidões estaduais e 
municipais.

No âmbito técnico e  artístico,  os  formulários  do edital  solicitam materiais  que atestam a  
capacidade de execução do proponente e da equipe:



 Portfólio e currículo: Histórico compilado de realizações do proponente ou coletivo, 
contendo registros detalhados das ações culturais já executadas.

 Comprovações  de  clipping:  Matérias  de  jornal,  folders,  cartazes,  declarações  de 
realização, programas de espetáculos, links de transmissões ou fotos com identificação 
clara de data e local.

 Cartas de anuência e intenção: Termos assinados por integrantes cruciais da equipe, 
artistas convidados ou responsáveis por espaços onde o projeto ocorrerá, confirmando a 
concordância em participar da ação.

Tipo de Documento Aplica-se a Finalidade Principal Atenção Crítica

Certidão Conjunta 
Federal

PF e PJ
Provar ausência de 
débitos tributários 
federais.

Prazo de validade 
curto (180 dias).

Certificado de 
Regularidade do 
FGTS

PJ
Atestar regularidade 
com obrigações 
trabalhistas do fundo.

Exige renovação a 
cada 30 dias.

Carta de Anuência Integrantes / Locais

Garantir participação 
da equipe e 
disponibilidade do 
espaço.

Deve conter 
CPF/CNPJ, assinatura 
e função exata.

Portfólio Técnico PF e PJ
Demonstrar 
capacidade prévia de 
execução.

Necessita de 
comprovações datadas 
e organizadas.

Nos editais de fomento regidos pela Lei nº 14.903/2024, os documentos de habilitação só  
podem ser solicitados após a divulgação do resultado provisório, sendo vedada a sua  

exigência na etapa de inscrição (art. 10, § 1º).

Elaboração de portfólios e comprovações de trajetória

O portfólio não é apenas um currículo visual, mas uma peça probatória. Avaliadores analisam se 
a experiência demonstrada é compatível com o porte do orçamento solicitado. Documentos sem 
comprovação de data ou autoria costumam ser desconsiderados pela comissão de seleção.

Para  estruturar  um  portfólio  eficiente,  organize  as  informações  em  ordem  cronológica 
decrescente.  Cada  ação  citada  deve  trazer  o  nome do  projeto,  ano  de  realização,  função 
desempenhada, local e pelo menos um elemento de comprovação visual ou documental. Links 
externos para vídeos ou áudios devem estar testados e sem necessidade de permissão privada de 
acesso.

O portfólio deve comprovar exatamente a experiência exigida no regulamento do edital.



Planilhas e anexos complementares

Além dos formulários cadastrais, os editais solicitam anexos técnicos padronizados. Alterar a 
estrutura  original  das  planilhas  fornecidas  pela  organização  da  seleção  pode  causar  a 
desclassificação sumária da proposta.

 Planilha  orçamentária:  Preenchimento  detalhado  discriminando  itens  de  despesa, 
unidades de medida, quantidades e valores unitários alinhados ao teto do edital.

 Cronograma  de  execução:  Distribuição  das  etapas  de  pré-produção,  produção, 
divulgação, execução e pós-produção ao longo do tempo estipulado.

 Plano de democratização e acessibilidade: Descrição clara das medidas para garantir 
acesso público amplo e recursos de acessibilidade física e comunicacional.

Para preencher a planilha, utilize fórmulas simples diretamente no arquivo ou insira dados de 
apoio pré-calculados:

Custo do item = quantidade × valor unitário
Total da etapa = soma dos custos dos itens
Valor total do projeto = soma dos totais das etapas

Checklist e antecipação de pendências

A melhor estratégia para evitar a perda de prazos é a montagem de um checklist imediato assim 
que a leitura do edital for concluída. Divida o levantamento em pendências de emissão imediata 
e documentos que dependem de terceiros.

1. Baixe todos os modelos editáveis disponibilizados na página oficial do edital.
2. Solicite  as  certidões  negativas  nos  portais  governamentais  e  verifique  a  data  de 

expiração de cada uma em relação à data final de inscrição.
3. Envie os modelos de cartas de anuência para os colaboradores e parceiros com prazo 

limite de devolução fixado antes do encerramento do edital.
4. Consolide as comprovações de clipping e portfólio em um único arquivo PDF com 

tamanho ajustado aos limites do sistema de inscrição (geralmente até 10 MB ou 20 MB).
5. Realize a verificação cruzada entre o CPF ou CNPJ do proponente e a titularidade da  

conta bancária informada.

Montagem da lista de verificação de documentos

Para garantir a habilitação do seu projeto, utilize o modelo abaixo para organizar o fluxo de 
trabalho dos documentos antes do envio final.

 Mapeie os documentos exigidos pelo edital e registre o status de cada item (Emitido, 
Pendente ou Em Assinatura).

 Verifique a data limite de validade de todas as certidões fiscais.



 Confirme  se  todos  os  arquivos  estão  nomeados  de  forma  clara,  como 
CND_Federal_Proponente.pdf  ou  Anuencia_Direcao_Artistica.pdf,  respeitando  os 
formatos aceitos pelo sistema de inscrição.

Leis de incentivo à cultura
As leis de incentivo à cultura representam uma das principais vias de financiamento para 
projetos artísticos no Brasil. Na esfera federal, a principal é a Lei nº 8.313/1991 (Lei Rouanet); 
Estados e Municípios podem ter leis próprias, com renúncia de ICMS ou de ISS e IPTU. 
Diferente do repasse financeiro direto, em que o governo entrega o dinheiro diretamente à conta 
do projeto selecionado, a lei de incentivo funciona como uma autorização para que o proponente 
capte recursos no mercado junto a empresas ou pessoas físicas, oferecendo em troca a renúncia 
fiscal estabelecida pela legislação.

Compreender o funcionamento dessa engrenagem é essencial para não confundir o selo de 
aprovação institucional com a garantia de verba no caixa do projeto.

A lógica da renúncia fiscal na cultura

A mecânica central de uma lei de incentivo é o redirecionamento de impostos devidos ao poder 
público para projetos culturais previamente aprovados. Em vez de recolher a totalidade do 
imposto para o tesouro público municipal, estadual ou federal, o contribuinte (seja uma empresa 
ou uma pessoa física) opta por destinar uma parcela desse montante para apoiar uma ação 
cultural específica.

Nesse modelo, o Estado não transfere verba orçamentária direta; ele abre mão de receber uma 
fatia do tributo para incentivar o investimento privado direto na cadeia criativa. Por essa razão, 
o  valor  captado  continua  sendo  considerado  recurso  público  e  exige  o  mesmo  rigor 
administrativo e transparência aplicados às verbas do orçamento estatal.

Etapas do ciclo de incentivo fiscal

Para que o dinheiro do incentivador chegue à execução da atividade cultural, o projeto precisa 
cumprir um ciclo rigoroso dividido em três fases fundamentais:

1. Aprovação do projeto: O proponente submete a proposta à secretaria ou ministério 
responsável. O órgão público analisa a admissibilidade formal, a relevância cultural, o 
enquadramento na  lei  e  o  orçamento.  Se  aprovado,  a  autorização para  captação é 
publicada no Diário Oficial, com o valor máximo autorizado.

2. Captação de recursos: Com a autorização em mãos, o proponente busca empresas ou 
pessoas físicas dispostas a patrocinar ou doar. O recurso captado é depositado em uma 
conta bancária vinculada e bloqueada, aberta especificamente para esse fim.

3. Execução autorizada: o órgão público monitora o atingimento do percentual mínimo 
de captação necessário para iniciar as ações, definido em regulamento. Alcançado esse 
patamar e liberada a movimentação da conta, o proponente pode utilizar os recursos 
estritamente conforme a planilha aprovada.



A aprovação técnica de um projeto em uma lei de incentivo fiscal concede o direito de captar  
recursos, mas não garante a entrada de verba nem a execução do projeto caso a captação  

não seja bem-sucedida.

Os atores do mecanismo de incentivo

O funcionamento das leis de incentivo depende da articulação contínua entre quatro agentes 
principais, cada um desempenhando papéis e responsabilidades bem definidos ao longo do 
processo:

Ator Papel no Processo Responsabilidade Principal

Proponente
Elabora, submete e executa o 
projeto cultural (Pessoa Física 
ou Jurídica).

Captar os recursos, realizar a 
ação conforme aprovada e 
prestar contas ao poder público.

Órgão Público
Avalia, autoriza e fiscaliza a 
aplicação das leis de incentivo.

Publicar a aprovação, fiscalizar 
a conta vinculada e analisar a 
prestação de contas final.

Incentivador / Patrocinador

Empresa (geralmente tributada 
por Lucro Real) ou Pessoa 
Física (declaração completa do 
IR).

Aportar o recurso na conta 
vinculada do projeto dentro do 
prazo fiscal para obter o 
abatimento tributário.

Sociedade / Público
Beneficiária final da ação e das 
contrapartidas sociais 
ofertadas.

Acessar os bens culturais 
gerados e acompanhar a 
aplicação social do benefício 
fiscal.

Diferenças entre lei de incentivo e edital de repasse direto

É comum confundir a aprovação em lei de incentivo com o resultado de um edital de fomento  
direto. A diferença essencial entre essas duas modalidades está no fluxo financeiro e na origem 
da decisão de pagamento:

Nos editais de fomento e repasse direto, a administração pública seleciona o projeto, emite um 
termo de parceria ou fomento e repassa o dinheiro diretamente do orçamento público para a 
conta do proponente. Após a seleção, cabe ao proponente cumprir as exigências de habilitação e 
assinar o termo.

Nas leis de incentivo fiscal, a aprovação governamental gera apenas uma licença para captação 
no mercado.  Cabe exclusivamente ao proponente  convencer  os  tomadores  de decisão das 
empresas a aportarem o imposto devido no seu projeto. Portanto, enquanto no edital direto o  
recurso é repassado após a celebração do termo, a lei de incentivo transfere para o proponente a 
tarefa de prospecção e negociação comercial com os patrocinadores.



Exercício de fixação: Mapeando os papéis nas leis de incentivo

Para consolidar o fluxo de uma lei de incentivo, identifique qual ator realiza cada ação na 
dinâmica abaixo:

 Uma produtora de teatro elabora uma proposta de circulação de espetáculo com planilha 
orçamentária detalhada.

 A comissão de análise do órgão cultural revisa os custos, aprova a proposta e publica a 
homologação no Diário Oficial.

 O departamento de marketing e planejamento tributário de uma rede de supermercados 
destina parte  do seu imposto de renda devido para a  conta bancária  bloqueada da 
produção.

 A produtora  atinge  o  percentual  mínimo  de  captação,  recebe  a  autorização  para 
movimentar a conta, contrata a equipe e inicia a circulação das apresentações gratuitas 
para escolas públicas.

Propostas competitivas e critérios de seleção
Uma proposta cultural competitiva não se resume a uma boa ideia artística; trata-se de um 
projeto  em  que  justificativa,  objetivos,  cronograma,  planilha  financeira  e  plano  de 
democratização formam um conjunto coeso. Na fase de avaliação, as bancas examinadoras 
utilizam critérios objetivos para pontuar as inscrições. Compreender a mecânica desses critérios 
permite revisar o material antes do envio, ajustando lacunas e garantindo que o projeto responda 
diretamente ao que o edital exige.

Os seis critérios fundamentais de avaliação

Embora cada edital possua regulamento próprio, a maioria das seleções públicas e privadas 
orbita em torno de seis eixos avaliativos. A tabela abaixo sintetiza como as bancas analisam cada 
um desses aspectos:

Critério de Seleção
O que a banca examinadora 

avalia
Evidência principal na 

proposta

Coerência Interna
Alinhamento entre justificativa, 
objetivos, metas, cronograma e 
planilha orçamentária.

Custos e prazos derivados 
diretamente das ações descritas 
no plano de trabalho.

Relevância Cultural

Impacto no setor, valorização 
da diversidade, preservação de 
patrimônio ou fomento à 
criação.

Justificativa fundamentada na 
realidade do território e do 
público-alvo.

Viabilidade Técnica e 
Financeira

Capacidade real de execução 
do projeto dentro do prazo e 
orçamento propostos.

Cronograma exequível, 
cotações de mercado coerentes 
e equipe qualificada.



Acessibilidade

Medidas arquitetônicas, 
atitudinais e comunicacionais 
para inclusão de pessoas com 
deficiência (PcD).

Ações concretas e rubricas 
orçamentárias destinadas a 
profissionais de acessibilidade 
(ex.: audiodescrição, Libras).

Democratização do Acesso

Estratégias para descentralizar 
o consumo cultural e atingir 
públicos historicamente 
minorizados.

Gratuidade ou preços 
populares, somados a ações em 
territórios periféricos.

Clareza Documental
Conformidade com o edital, 
organização dos anexos e 
precisão na linguagem.

Portfólios organizados, 
certidões válidas e 
preenchimento correto dos 
formulários.

Alinhamento orçamentário e técnico

A coerência e a viabilidade de um projeto são postas à prova no cruzamento entre o plano de 
trabalho e a planilha financeira. Um erro frequente em propostas reprovadas é a presença de 
"rubricas  fantasmas"  (custos  orçados  sem atividade  correspondente)  ou  "atividades  órfãs" 
(ações previstas no texto sem previsão de recursos para sua realização).

Para garantir a coerência orçamentária, aplique a verificação cruzada:

 Objetivo principal: Se o projeto prevê a gravação de um álbum, deve haver rubricas de 
estúdio, técnico de som, mixagem e masterização.

 Plano de divulgação: Se o plano de comunicação prevê anúncios impulsionados e 
assessoria de imprensa, a planilha deve conter linhas orçamentárias específicas para 
tráfego pago e honorários do assessor.

 Acessibilidade: Se a proposta declara que haverá tradução em Libras nas apresentações, 
a  equipe  deve  incluir  intérpretes  e  o  orçamento  deve  prever  o  pagamento  desses 
profissionais.

A regra essencial para a viabilidade financeira é: cada item de despesa na planilha deve ter  
sua necessidade justificável no texto do projeto.

Diretrizes de acessibilidade e democratização do acesso

A acessibilidade e a democratização não devem ser tratadas como seções genéricas preenchidas 
apenas  para  cumprir  requisitos  formais.  A avaliação  desses  critérios  exige  detalhamento 
operacional.

Para  a  Acessibilidade,  é  necessário  especificar  as  medidas  adotadas  nas  três  dimensões 
principais:

1. Arquitetônica: Escolha de locais com rampas, elevadores e banheiros adaptados.



2. Comunicacional:  Oferta de tradução simultânea em Libras,  legenda para surdos e 
ensurdecidos (LSE), programas em Braille ou audiodescrição.

3. Atitudinal:  Capacitação  da  equipe  de  recepção  e  atendimento  para  acolhimento 
adequado de todos os públicos.

Na Democratização do Acesso, o projeto deve demonstrar como reduz barreiras econômicas, 
geográficas e sociais. Isso inclui a distribuição gratuita de ingressos ou produtos culturais, a 
realização de oficinas e apresentações em bairros periféricos, ou a oferta de transporte para 
estudantes de escolas públicas.

Roteiro prático para revisão de propostas

Antes de submeter o projeto no sistema do edital, realize uma revisão sistemática utilizando a  
checklist a seguir:

 [ ] Os objetivos do projeto respondem às diretrizes e ao objeto do edital?
 [ ] As metas estabelecidas são mensuráveis e acompanhadas de indicadores claros?
 [ ] Todas as ações descritas no cronograma possuem custos correspondentes na planilha 

orçamentária?
 [ ] Os preços unitários pesquisados estão compatíveis com a realidade do mercado 

cultural local?
 [ ] O orçamento respeita os limites de remuneração da equipe e os tetos das categorias 

estipulados no regulamento?
 [ ] As medidas de acessibilidade possuem rubrica financeira e profissional responsável 

previstos?
 [ ] O plano de democratização do acesso descreve detalhadamente os beneficiários 

diretos e a gratuidade/contrapartida?
 [  ]  Todos  os  documentos  obrigatórios  (certidões,  currículos,  portfólios  e  cartas  de 

anuência) estão atualizados e nos formatos exigidos?

Exercício de fixação: Diagnóstico e correção de proposta

Analise  o  trecho  hipotético  retirado  da  proposta  de  uma  mostra  de  cinema  itinerante  e 
identifique as inconsistências com base nos critérios de seleção estudados:

Texto do Projeto: "Realizaremos uma mostra de cinema exibindo 10 documentários em 5  
municípios do interior. Todas as sessões serão acessíveis e gratuitas para a população local."

Planilha Orçamentária Apresentada:

Aluguel de projetor e tela: R$ 10.000,00

Cachê dos filmes: R$ 15.000,00



Transporte da equipe: R$ 5.000,00

Total: R$ 30.000,00

Inconsistências identificadas na proposta:

Critério: Acessibilidade
Problema: O texto afirma que todas as sessões serão 
acessíveis.
Falha: A planilha orçamentária não prevê recursos para 
contratação de intérprete de Libras, audiodescrição ou 
adequação de espaço.
Ajuste necessário: Incluir rubricas orçamentárias para 
profissionais de acessibilidade comunicacional.

Critério: Viabilidade e Coerência
Problema: Exibição em 5 municípios diferentes.
Falha: O orçamento prevê apenas transporte, omitindo custos 
com hospedagem, alimentação da equipe e licenças de 
exibição/alvarás locais.
Ajuste necessário: Detalhar a logística na planilha para 
demonstrar a viabilidade real do itinerário.

A adequação do texto e do orçamento aos critérios exigidos garante que o projeto passe da fase 
de habilitação técnica para a disputa direta pelas melhores pontuações no edital.



CAPTAÇÃO DE RECURSOS E PARCERIAS

Estratégia de captação de recursos
A captação de recursos não é um evento isolado ou um pedido de emergência às vésperas de um 
evento.  Trata-se  de  um  processo  contínuo  e  estruturado  que  transforma  as  necessidades 
descritas  no  orçamento  em metas  financeiras  viáveis.  Ao  organizar  a  captação  de  forma 
estratégica, a gestão do projeto cultural deixa de depender da sorte e passa a seguir um plano de 
ação claro, focado em fontes compatíveis e prazos exequíveis.

Componentes de uma estratégia de captação

Para construir uma rota realista de captação, o planejamento deve articular cinco elementos 
fundamentais. A ausência de qualquer um deles compromete a eficiência da busca por recursos.

 Metas financeiras claras: definição do valor total necessário e do limite mínimo para 
viabilizar o projeto, divididos por categorias de custo.

 Mapeamento de fontes prioritárias: seleção dos mecanismos mais adequados ao perfil 
da proposta, como editais públicos, leis de incentivo fiscal, vendas diretas ou patrocínio 
direto.

 Calendário de captação:  cronograma detalhado com datas  de abertura  de editais, 
prazos de submissão, janelas de negociação corporativa e períodos de campanhas.

 Divisão de responsabilidades: atribuição objetiva de quem pesquisa as oportunidades, 
elabora  as  propostas,  acompanha  as  tramitações  e  realiza  o  contato  direto  com 
pareceristas e patrocinadores.

 Materiais de apresentação: conjunto de documentos e insumos visuais que traduzem o 
projeto para linguagem comercial ou institucional, incluindo portfólio, apresentação 
executiva e planilhas orçamentárias simplificadas.

A estratégia de captação conecta o orçamento aprovado às oportunidades do mercado  
cultural.

Estruturação da matriz de captação

A melhor forma de operacionalizar a estratégia é reunir todas as frentes de trabalho em um 
documento de acompanhamento. A tabela a seguir exemplifica como organizar as metas e os 
responsáveis para cada modalidade de recurso.

Fonte prioritária Meta financeira Responsável Prazo limite
Material 

necessário

Edital Municipal 
de Fomento

R$ 50.000,00
Coordenador de 

Projetos
15 de março

Projeto técnico e 
certidões 
negativas



Incentivo Fiscal 
(Lei Rouanet)

R$ 100.000,00
Captador de 

Recursos
30 de junho

Apresentação 
executiva e 

autorização de 
captação 
publicada

Patrocínio Direto 
(Empresa Local)

R$ 20.000,00
Produtor 

Executivo
10 de agosto

Proposta de 
contrapartidas e 
cotas de apoio

Campanha de 
Financiamento 

Coletivo
R$ 15.000,00

Comunicação e 
Redes

20 de setembro
Vídeo de 

campanha e cards 
promocionais

Passos para elaborar seu plano inicial

A elaboração da estratégia começa com o resgate da planilha orçamentária do projeto. O valor 
total deve ser dividido em blocos ou cotas de captação, evitando depositar a viabilidade da 
proposta em um único investidor ou edital.

Em seguida, estabeleça a linha do tempo considerando a defasagem entre a aprovação do 
recurso e o desembolso efetivo. Recursos vindos de editais governamentais ou repasses fiscais 
costumam ter  prazos  burocráticos  mais  longos do que parcerias  diretas  ou financiamento 
coletivo.

Por  fim,  garanta  que os  materiais  de  apresentação estejam prontos  antes  da  abertura  dos 
contatos. Um projeto estruturado tecnicamente precisa ser traduzido em formatos sintéticos, 
objetivos e visualmente atraentes para que o potencial apoiador compreenda rapidamente o 
impacto e as contrapartidas oferecidas.

Captação de recursos pelo município
Boa parte deste capítulo foi escrita com foco no proponente cultural, mas a lógica da captação 
também vale para o município. A prefeitura pode ampliar os recursos da cultura para além do 
tesouro municipal, desde que esteja preparada para responder às oportunidades. Segundo o 
IBGE (Sistema de Informações e Indicadores Culturais), os municípios destinaram 1,09% das 
suas despesas à cultura em 2023, proporção maior que a dos Estados (0,39%) e a da União 
(0,04%). Captar fora do tesouro municipal amplia esse esforço.

Caminho Como funciona O que o município precisa ter

Transferências fundo a 
fundo (PNAB e FNC)

Repasse regular, sem convênio.
Fundo com CNPJ, plano de ação, 
conta específica e execução em dia.

Emendas parlamentares
Transferência especial ou com 
finalidade definida.

Projetos prontos; atenção aos 70% 
em despesas de capital na 
transferência especial.



Caminho Como funciona O que o município precisa ter

Convênios e contratos de 
repasse

Propostas em programas 
abertos (Transferegov).

Regularidade no CAUC, 
contrapartida e projeto técnico.

Editais estaduais, federais 
e de institutos

Seleção de propostas do 
município ou de parceiros.

Banco de projetos e equipe para 
elaborar propostas.

Incentivo fiscal
O proponente capta com 
empresas.

Orientação aos agentes locais; o 
município pode criar a sua própria 
lei de incentivo (ISS ou IPTU).

Outras secretarias e 
consórcios

Programas conjuntos com 
Educação, Turismo ou 
Assistência; consórcio 
intermunicipal.

Ações desenhadas em conjunto, de 
preferência já previstas no PPA.

Banco de projetos e prontidão

Oportunidades como emendas e editais costumam ter prazos curtos. O município que mantém 
um banco de projetos estruturados, com objeto, justificativa, orçamento, cronograma e plano de 
trabalho, consegue responder em poucos dias. Uma verificação de prontidão inclui:

 Fundo de cultura regular, com CNPJ, conta e dotação.
 Regularidade no CAUC, para convênios e contratos de repasse.
 Plano de cultura com metas e indicadores.
 Projetos prontos, com orçamento baseado em tabelas referenciais ou cotações.
 Equipe designada para elaborar e acompanhar propostas.
 Execução dos recursos anteriores em dia, acompanhada pelo indicador de liquidação 

cultural.

A execução em dia é o melhor cartão de visita do município: quem executa bem está mais  
preparado para receber novos recursos.

Mapeamento de patrocinadores e apoiadores
Mapear patrocinadores e apoiadores exige ir além da busca genérica por grandes marcas. A 
escolha de potenciais parceiros depende da identificação de pontos de convergência entre o 
projeto cultural e os interesses institucionais de empresas, institutos, fundações e organizações 
locais.

Critérios de alinhamento para seleção de marcas e instituições

A qualificação de um potencial apoiador começa pela análise de três eixos estruturantes do 
projeto cultural: território, causa e público-alvo.

 Território:  Localização geográfica onde o projeto ocorre ou causa impacto direto. 
Empresas costumam priorizar projetos situados em suas regiões de atuação, no entorno 
de suas fábricas, lojas ou sedes administrativas.



 Causa  e  temática:  Pauta  central  trabalhada  pela  iniciativa,  como  preservação  do 
patrimônio, formação artística, diversidade ou música clássica. Institutos e fundações 
buscam projetos cujos temas coincidam com suas diretrizes estratégicas.

 Perfil do público: Características demográficas e comportamentais dos participantes e 
espectadores. Marcas procuram conectar sua imagem a públicos específicos com os 
quais já dialogam ou desejam passar a dialogar.

A convergência simultânea entre território, causa e público reduz o tempo de prospecção e  
aumenta a probabilidade de aceite da proposta.

Tipos de parceiros e fontes de pesquisa

Diferentes perfis de parceiros possuem motivações e processos de decisão distintos. A pesquisa 
deve consultar bases públicas, relatórios anuais e canais de comunicação institucional para 
mapear essas oportunidades.

Tipo de parceiro Foco de atuação
Fontes de pesquisa 

recomendadas

Empresas privadas

Retorno de imagem, 
engajamento comunitário e 
incentivos fiscais (ICMS, ISS, 
Lei Rouanet).

Relatórios de sustentabilidade, 
notícias do setor e sites 
institucionais.

Institutos e fundações 
empresariais

Investimento social privado 
com foco em causas 
estratégicas definidas pela 
mantenedora.

Editais próprios publicados em 
portais institucionais e anuários 
de investimento social.

Organizações não 
governamentais e associações

Apoio institucional, 
cooperação técnica, 
compartilhamento de redes e 
cessão de espaço.

Redes temáticas regionais, 
cadastros de entidades sociais e 
conselhos de cultura.

Comércio e negócios locais

Ativação de marca no bairro, 
atração de clientes diretos e 
apoio ao desenvolvimento 
local.

Associações comerciais, 
câmaras de dirigentes lojistas e 
mapeamento presencial no 
território.

Avaliação de afinidade além do valor financeiro

O montante orçamentário oferecido não deve ser o único critério para priorizar um parceiro. A 
sustentabilidade  e  a  credibilidade  do  projeto  exigem  verificar  a  compatibilidade  ética  e 
estratégica da marca antes do primeiro contato.



 Diretrizes ESG e responsabilidade social: Avalie se a empresa possui metas públicas 
ligadas a compromissos ambientais, sociais e de governança. Projetos com forte impacto 
comunitário encontram aderência em marcas com metas ESG consolidadas.

 Histórico de patrocínios: Verifique quais projetos a instituição apoiou nos últimos 
anos. Esse histórico indica o porte dos investimentos habituais e os formatos de projeto 
preferidos.

 Reputação  e  riscos  de  imagem:  Analise  se  a  atuação  da  empresa  não  entra  em 
contradição com os valores da proposta cultural ou da comunidade atendida.

Um patrocínio financeiramente alto pode causar prejuízos reputacionais se a marca  
investidora apresentar histórico de conflitos com a causa do projeto.

Estruturação da lista qualificada de potenciais apoiadores

Após o levantamento inicial, os dados pesquisados devem ser organizados em um documento de 
acompanhamento contínuo. A qualificação da lista consiste em classificar cada nome pelo grau 
de afinidade e viabilidade de contato.

Para  criar  uma  planilha  de  prospecção  funcional,  organize  as  informações  nas  seguintes 
colunas:

1. Nome da instituição: Razão social ou nome de fantasia da marca.
2. Mecanismo de apoio:  Verba direta  (marketing),  lei  de incentivo (fiscal)  ou apoio 

institucional/permuta.
3. Ponto de contato: Nome do responsável pela área de sustentabilidade, marketing ou 

investimento social, juntamente com e-mail ou telefone institucional.
4. Grau de afinidade: Classificação interna em alta, média ou baixa afinidade com o 

projeto.
5. Janela de atendimento: Período do ano em que a empresa recebe propostas ou abre 

editais de patrocínio.
6. Status da abordagem: Estágio atual da conversa (exemplo: Pesquisa inicial, Contato 

enviado, Reunião agendada ou Proposta em análise).

A consolidação dessa lista qualificada conclui a fase de mapeamento, preparando o projeto para 
a etapa de elaboração e envio de propostas diretas de patrocínio.

Proposta de patrocínio e negociação
A apresentação de um projeto cultural para investidores ou patrocinadores privados exige a 
tradução do conceito artístico em uma proposta clara, viável e orientada a resultados mútuos. 
Após realizar o mapeamento dos potenciais parceiros, o próximo passo é a formalização do 
contato  por  meio  do  documento  de  proposta  de  patrocínio  e  a  condução do processo  de 
negociação.



Estrutura de uma proposta de patrocínio

Uma proposta comercial para projetos culturais deve ser objetiva, visualmente organizada e 
direta. O documento precisa demonstrar profissionalismo, segurança técnica na gestão e clareza 
sobre o impacto do projeto.

A estrutura padrão de uma proposta de patrocínio divide-se nos seguintes tópicos essenciais:

 Apresentação e contexto: síntese da proposta, histórico dos realizadores e justificativa 
da relevância da ação cultural no território ou segmento.

 Objetivos e metas: o que o projeto pretende realizar, detalhado em entregas concretas 
(ex.: quantidade de apresentações, oficinas ministradas ou produtos gerados).

 Público-alvo  e  alcance:  perfil  sociodemográfico,  tamanho  do  público  presencial 
estimado e projeção de alcance em mídias digitais ou veículos de imprensa.

 Resumo orçamentário e cotas: valor total do projeto, montante necessário para a cota 
solicitada e indicação se o projeto conta com enquadramento em leis de incentivo fiscal 
(como a Lei Rouanet ou leis estaduais/municipais).

 Contrapartidas  e  plano  de  mídia:  detalhamento  da  visibilidade  de  marca  e  dos 
benefícios diretos oferecidos ao apoiador.

 Contatos e equipe principal: dados de atendimento e mini-currículo dos responsáveis 
pela execução.

A proposta de patrocínio deve focar nas contrapartidas e na adequação ao perfil do  
investidor, sem transformar a apresentação em um regulamento técnico de edital.

Definição de cotas, benefícios e contrapartidas

As contrapartidas representam as retribuições diretas oferecidas pela produção cultural  ao 
patrocinador em troca do aporte de recursos. Elas devem ter valor percebido proporcional ao 
investimento solicitado.

As contrapartidas costumam ser divididas em cotas de patrocínio (ex.: Cota Master, Cota Ouro, 
Cota Prata). A organização das entregas por categoria garante transparência e hierarquia de 
marca durante o projeto.

Categoria Exemplos de contrapartidas Foco estratégico

Visibilidade de Marca

Aplicação de logotipo em 
materiais impressos, palco, 
banners, site e créditos de 
vídeos.

Exposição e reconhecimento de 
marca (branding).

Relacionamento e Acesso
Ingressos cortesia, credenciais 
para área VIP, encontros com 
artistas (meet & greet).

Marketing relacional e ações de 
endomarketing.

Conteúdo e Mídia Menção em redes sociais, 
inserção de marca em 
comunicados de imprensa e 

Engajamento digital e 
reputação.



vídeos promocionais.

Responsabilidade Social

Cotas de ingressos para 
projetos sociais ou realização 
de oficinas em comunidades 
indicadas.

Alinhamento com diretrizes 
ESG e impacto social.

Adequação da linguagem aos diferentes interlocutores

Diferentes perfis de apoiadores avaliam propostas sob perspectivas distintas. Ajustar a narrativa 
do projeto sem alterar sua essência é fundamental para capturar o interesse do interlocutor.

 Empresas  comerciais  e  equipes  de  marketing:  buscam  retorno  em  visibilidade, 
alcance de público, fortalecimento de marca e alinhamento com seu consumidor final. O 
foco da conversa deve ser o plano de mídia e a experiência do público.

 Institutos e fundações corporativas: valorizam o impacto social, o legado cultural, a 
democratização  do  acesso  e  a  coerência  metodológica.  A proposta  deve  destacar 
indicadores sociais e transformações locais.

 Gerências de RH e endomarketing: priorizam benefícios voltados aos colaboradores 
da empresa, como ingressos para a equipe, oficinas internas ou eventos exclusivos.

 Pequenos  negócios  locais:  buscam  integração  com  a  comunidade  imediata  e 
fortalecimento das relações no bairro ou cidade. O discurso deve focar no comércio local 
e na proximidade com o público regional.

Princípios para uma negociação ética e transparente

A negociação  é  a  etapa  em que  produtor  e  patrocinador  alinham expectativas,  valores  e 
obrigações  contratuais.  Uma  condução  ética  previne  problemas  durante  a  execução  e  a 
prestação de contas.

 Clareza sobre o enquadramento fiscal: ao negociar via lei de incentivo, informe com 
precisão a modalidade (artigo de enquadramento, percentual de renúncia fiscal) e o 
status de aprovação do projeto no órgão competente.

 Entregabilidade  real:  comprometa-se  apenas  com  contrapartidas  que  possam  ser 
cumpridas dentro do orçamento e do cronograma aprovados.

 Transparência  nas  restrições:  apresente  previamente  limites  institucionais  ou 
contratuais,  como  a  impossibilidade  de  exclusividade  de  setor  caso  haja  outros 
patrocinadores envolvidos.

 Formalização contratual:  todas as obrigações de parte a parte, prazos de repasse, 
regras de uso de marca e penalidades devem constar em contrato formal antes do início 
da divulgação.

 



Roteiro prático para reuniões de captação

Antes de entrar em contato com o potencial parceiro, utilize o checklist abaixo para estruturar a 
abordagem comercial:

1. Pesquisa prévia: identifique os projetos já apoiados pela empresa e quais diretrizes de 
investimento ela adota.

2. Envio da proposta sintética (pitch deck): envie um documento visual de 5 a 10 páginas 
ou um resumo executivo por e-mail antes da reunião.

3. Alinhamento de expectativas: no encontro, reserve tempo para escutar as demandas da 
empresa em vez de apenas apresentar o projeto.

4. Customização da proposta: esteja aberto a adaptar cotas e contrapartidas para atender 
às necessidades específicas reveladas pelo parceiro durante a conversa.

5. Registro dos acordos: envie uma ata sumária ao final da reunião registrando os pontos 
acordados e os próximos passos da negociação.

Diversificação de receitas e financiamento coletivo
A dependência exclusiva de uma única fonte de receita, como um edital público específico ou 
um grande patrocinador corporativo, expõe projetos culturais a altos riscos de descontinuidade. 
Mudanças em diretrizes governamentais, alteração de orçamentos de marketing ou o simples 
atraso na liberação de parcelas podem paralisar operações inteiras. A diversificação de receitas 
atua como uma blindagem financeira, garantindo estabilidade e autonomia para a produção 
cultural.

Para construir um plano de captação equilibrado, é necessário mapear e combinar diferentes 
origens de recursos. Essas fontes complementares dividem-se em receitas geradas pelo próprio 
projeto, contribuições da comunidade e alianças estratégicas.

Fontes complementares de receita cultural

A geração de receitas diretas e o engajamento comunitário permitem ao projeto criar um fluxo 
financeiro  próprio,  reduzindo  a  vulnerabilidade  externa.  As  principais  modalidades  de 
monetização e captação direta incluem:

 Bilheteria e ingressos: Venda de acessos para apresentações, festivais, exibições ou 
oficinas. Funciona bem em eventos presenciais ou digitais com alta demanda local, 
devendo sempre prever a política de democratização de acesso.

 Venda de produtos (merchandising):  Comercialização de itens físicos  ou digitais 
associados à marca do projeto, como catálogos, camisetas, postais, discos, publicações 
ou obras assinadas.

 Prestação de serviços: Oferta de consultorias, palestras, curadorias ou oficinas pagas 
para empresas, escolas ou outras instituições, utilizando a expertise técnica da equipe 
cultural.

 Doações  diretas:  Aportes  pontuais  ou  recorrentes  de  pessoas  físicas  (via  Pix, 
transferência ou dinheiro) que apoiam a causa cultural sem expectativa de recompensa 
financeira.



 Financiamento  coletivo  (crowdfunding):  Campanhas  estruturadas  em plataformas 
digitais  para  arrecadar  fundos  de  uma  rede  ampla  de  apoiadores  em  troca  de 
recompensas ou engajamento comunitário.

 Parcerias  e  permutas:  Acordos  de  cooperação  não  financeira  com  marcas  ou 
instituições para redução de custos diretos, como cessão de espaço, apoio logístico, 
alimentação ou divulgação.

Fonte de receita Mecanismo principal Exemplo prático

Bilheteria
Cobrança por acesso ou 
participação.

Venda de ingressos com preço 
popular para temporada teatral.

Produtos
Venda de itens de consumo 
cultural.

Comercialização de catálogos 
impressos e camisetas do 
festival.

Serviços
Monetização do conhecimento 
técnico.

Realização de oficinas 
corporativas de mediação 
cultural.

Doações Contribuição voluntária direta.
Campanha permanente de 
"apadrinhamento" da sede de 
uma orquestra.

Financiamento Coletivo
Arrecadação comunitária 
online.

Campanha em plataforma 
digital para gravar um álbum 
independente.

Parcerias / Permutas
Troca de bens ou serviços sem 
circulação monetária.

Hospedagem de artistas em 
troca de cotas de marca para o 
hotel.

Estruturação de campanhas de financiamento coletivo

O  financiamento  coletivo  não  é  apenas  uma  ferramenta  de  captação,  mas  também  um 
instrumento  de  validação  de  público  e  engajamento.  As  campanhas  dividem-se  em duas 
modalidades principais: o modelo pontual ("tudo ou nada" ou "flexível") e o modelo recorrente 
(assinaturas contínuas).

No modelo pontual "tudo ou nada", a meta financeira precisa ser atingida dentro do prazo 
estipulado; caso contrário, os recursos retornam aos apoiadores. No modelo "flexível", o projeto 
fica com o valor arrecadado mesmo sem bater a meta, devendo adequar as entregas ao montante 
obtido. Já a assinatura recorrente funciona como um clube de assinantes ou mantenedores, ideal 
para iniciativas contínuas como podcasts, coletivos e espaços culturais.

O sucesso  de  um  crowdfunding depende  de  uma meta  orçamentária  realista,  prazos  bem 
definidos e uma régua clara de recompensas tangíveis e simbólicas.



Para calcular a meta financeira de uma campanha pontual, é preciso somar o custo da entrega 
principal aos custos de produção e envio das recompensas, além das taxas administrativas da 
plataforma (que variam conforme a plataforma e a modalidade; consulte as condições vigentes).

Meta Total = Custo do Projeto + Custo das Recompensas + 
Frete/Logística + Taxa da Plataforma

As recompensas devem ser desenhadas para diferentes faixas de contribuição, desde valores 
acessíveis  até  cotas  mais  altas  para  entusiastas  ou  pequenos  empreendedores  locais. 
Recompensas digitais (como agradecimentos na obra ou acessos antecipados) possuem menor 
custo de produção e logística, otimizando o resultado financeiro final.

Alinhamento estratégico e coerência do projeto

A inclusão de  múltiplas  fontes  de  receita  não pode comprometer  a  identidade cultural,  a  
acessibilidade ou o propósito original da iniciativa. É fundamental garantir que as formas de 
monetização dialoguem com o público-alvo e não criem barreiras à democratização do acesso.

Para manter a coerência operacional e conceitual ao combinar diferentes origens de recurso, 
observe os seguintes pontos:

 Verificação de restrições legais: Editais públicos e leis de incentivo costumam ter 
regras  estritas  sobre  a  cobrança  de  ingressos  ou  comercialização  de  produtos. 
Certifique-se de que a receita própria seja permitida e devidamente abatida ou revertida 
ao projeto conforme o regulamento do fomento.

 Compatibilidade de marca: As empresas parceiras ou apoiadores do financiamento 
coletivo devem compartilhar valores compatíveis com a proposta cultural.

 Proporcionalidade de contrapartidas: Não comprometa a planilha orçamentária ou a 
capacidade operacional da equipe produzindo recompensas caras ou complexas demais 
para a campanha.

 Transparência com a comunidade: Deixe claro para os apoiadores onde o recurso será 
aplicado e como a contribuição individual viabiliza a entrega final.

Construção da matriz de financiamento diversificada

Para evitar a dependência de um único repasse, a estratégia de captação deve distribuir o 
orçamento total do projeto entre diferentes modalidades. A combinação ideal varia conforme a 
maturidade do projeto e a sua relação com a comunidade local.

Abaixo está um exemplo de estrutura percentual para um projeto cultural de médio porte que 
busca equilíbrio financeiro:

Nenhum recurso individual deve representar mais de 50% do orçamento total em um plano  
de sustentabilidade financeira de médio prazo.



 

Matriz de distribuição orçamentária por fonte

Aplique este modelo para distribuir a meta de captação da sua próxima iniciativa, ajustando os 
percentuais de acordo com o perfil do projeto e a legislação aplicável:

1. Edital Público / Fomento Direto (40% do orçamento): Cobre os custos diretos de 
produção, cachês da equipe principal e infraestrutura básica.

2. Patrocínio Privado / Lei de Incentivo (30% do orçamento): Arca com custos de 
mídia, transporte, plano de comunicação e assessoria.

3. Financiamento  Coletivo  /  Doações  (15%  do  orçamento):  Financiam  ações 
comunitárias específicas, recompensas e contrapartidas sociais.

4. Receitas  Próprias  /  Bilheteria  /  Produtos  (15%  do  orçamento):  Constituem  a 
margem de segurança operacional e o fundo para despesas imprevistas.



EXECUÇÃO, PRESTAÇÃO DE CONTAS E 
SUSTENTABILIDADE

Gestão financeira durante a execução
A transição da fase de captação para a fase de execução marca o momento em que os recursos 
financeiros captados precisam ser convertidos nas entregas previstas no plano de trabalho. A boa 
gestão financeira durante a execução garante que o projeto cumpra suas obrigações legais, 
mantenha a saúde de caixa e chegue ao final do cronograma sem passivos ou pendências 
técnicas e administrativas.

Manter a disciplina no controle financeiro desde o primeiro dia de atividades evita o acúmulo de 
documentos na etapa final de prestação de contas, permitindo que a equipe acompanhe o uso do 
orçamento em tempo real.

Organização de contas bancárias e conciliação

A gestão de um projeto cultural exige a segregação total entre os recursos do projeto e o  
patrimônio da instituição ou do produtor cultural. Quando o financiamento é proveniente de 
editais públicos ou leis de incentivo, é obrigatório o uso de uma conta bancária específica e 
exclusiva para a movimentação do projeto.

A conciliação financeira consiste em comparar, periodicamente, os lançamentos registrados na 
planilha de controle do projeto com os extratos bancários oficiais. Esse processo assegura que 
cada saída e entrada corresponda rigorosamente à execução do orçamento aprovado.

Elemento de Controle Função Técnica Boas Práticas de Execução

Conta Bancária Vinculada
Isolar a movimentação 
financeira do projeto cultural.

Utilizar a conta apenas para 
recebimentos do projeto e 
pagamentos previstos na 
planilha.

Extrato Bancário Mensal
Servir como documento oficial 
de verificação das transações.

Baixar os extratos em formato 
digital e PDF ao final de cada 
mês, sem rasuras ou lacunas.

Planilha de Conciliação
Mapear cada débito e crédito à 
sua respectiva rubrica 
orçamentária.

Atualizar semanalmente 
registrando data, favorecido, 
valor, rubrica e número do 
comprovante.



A movimentação financeira deve ocorrer prioritariamente por meio de transferências  
eletrônicas identificadas ou PIX vinculado ao CNPJ/CPF do fornecedor para garantir o  

rastreio do recurso.

Gestão de contratos e documentação comprovatória

Nenhum pagamento deve ser efetuado sem a devida formalização jurídica e a emissão do 
comprovante fiscal correspondente. A contratação de fornecedores e prestadores de serviços 
exige documentos que comprovem a prestação do serviço ou a entrega do bem.

Contratação de Serviços e Fornecedores

Todos os prestadores de serviços (artistas, técnicos, produtores, assessores) devem ter contratos 
celebrados antes do início das atividades. O contrato deve detalhar o objeto, o valor total, a  
forma de pagamento, os prazos de entrega e as obrigações de cada parte.

Emissão de Comprovantes Fiscais

Para cada pagamento efetuado, o projeto deve obter a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) ou Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) emitida pelo prestador. Em casos específicos previstos na 
legislação  para  pessoas  físicas,  utiliza-se  o  Recibo  de  Pagamento  a  Autônomo  (RPA), 
acompanhado do recolhimento dos tributos e encargos devidos.

Guarda de Comprovantes de Pagamento

O comprovante de transferência bancária ou débito deve ser anexado diretamente à nota fiscal 
correspondente.  Um comprovante  de  agendamento não comprova o  pagamento;  apenas  o 
comprovante definitivo de quitação deve ser arquivado.

Cada nota fiscal deve conter, no campo de observações, o nome do projeto, o número do  
contrato ou edital e a fonte de financiamento.

Remanejamento e alterações orçamentárias

Durante a realização do projeto, é comum que os preços de mercado sofram variações ou que 
surja a necessidade de ajustar o escopo de determinados itens. Gerenciar o orçamento exige 
saber quando uma alteração pode ser feita de forma direta e quando exige autorização prévia do 
patrocinador ou órgão fomentador.

Para avaliar e registrar uma alteração orçamentária, aplica-se a seguinte estrutura de cálculo de 
variação entre o valor aprovado e o valor executado:

Valor aprovado: R$ 10.000,00
Valor executado: R$ 11.500,00



Variação absoluta = valor executado − valor aprovado = R$ 
1.500,00
Variação percentual = (variação absoluta ÷ valor aprovado) 
× 100 = 15%

Neste exemplo, o aumento de R$ 1.500,00 representa uma variação positiva de 15% na rubrica. 
Dependendo do regulamento do mecanismo de financiamento, variações acima de determinado 
limite exigem pedido formal de readequação orçamentária antes da realização da despesa. Na 
Lei  nº  14.903/2024,  a  alteração do plano de trabalho sem mudança do valor  global  nem 
modificação substancial do objeto dispensa termo aditivo (art. 17, § 1º, II), e alterações de 
pequeno  valor  podem  ser  feitas  pelo  agente  cultural  e  comunicadas  depois,  conforme 
regulamento; na falta de regulamento, considera-se pequena a alteração inferior a 10% do valor 
total do instrumento (art. 44).

Regra geral para alterações no orçamento

 Remanejamento interno simples: Transferência de valores entre rubricas do mesmo 
grupo  de  despesas,  respeitando  os  limites  percentuais  autorizados  pelo  edital  ou 
regulamento.

 Readequação orçamentária formal: Alterações que criam novas rubricas, alteram o 
valor total do projeto ou ultrapassam o limite percentual permitido exigem a submissão 
de justificativa técnica e aprovação prévia do órgão financiador.

Rotina de arquivamento e organização pasta a pasta

A organização sistemática dos registros desde o primeiro dia de execução evita o extravio de 
documentos e agiliza a posterior montagem do relatório final.

Estrutura da pasta digital do projeto

Crie um repositório organizado em subpastas padronizadas para cada etapa do projeto:

 01_Contratos_e_Termos (contratos assinados com equipe e fornecedores)
 02_Comprovantes_Fiscais (notas fiscais e RPAs ordenados por número de rubrica)
 03_Comprovantes_Bancarios (comprovantes de pagamento e transferências)
 04_Extratos_Bancarios (extratos mensais completos em PDF)
 05_Solicitacoes_Readequacao (pedidos de alteração e ofícios de aprovação)

O arquivamento físico, quando necessário, deve seguir exatamente a mesma ordem numérica e 
lógica da pasta digital, mantendo os comprovantes de pagamento grampeados ou anexados aos 
seus respectivos documentos fiscais.

Exercício de fixação e aplicação prática

Para consolidar a rotina de controle financeiro, execute o mapeamento da conciliação do seu 
projeto aplicando os critérios abaixo.



Verificação de conformidade financeira

Analise  a  seguinte  situação  de  despesa  e  identifique  as  correções  necessárias  antes  do 
encerramento do mês:

1. O projeto efetuou o pagamento de R$ 4.000,00 para o serviço de sonorização.
2. O pagamento foi realizado via PIX saindo da conta corrente pessoal do produtor.
3. O fornecedor enviou um recibo simples assinado à mão sem menção ao projeto.

Ações corretivas necessárias

 O pagamento feito pela conta pessoal do produtor, com posterior ressarcimento a partir 
da conta do projeto, configura movimentação irregular. O pagamento deveria ter saído 
diretamente da conta vinculada ao projeto para a conta do fornecedor (CNPJ).

 O recibo simples deve ser substituído por uma Nota Fiscal de Serviços (NFS-e) emitida 
pelo prestador, contendo a descrição do serviço e o nome/número do projeto no campo 
de observações.

 Registrar a transação na planilha de conciliação vinculando o número da NFS-e e o 
comprovante bancário oficial emitido pela conta do projeto.

Prestação de contas de recursos culturais
A prestação de contas é o processo formal de comprovação de que os recursos captados para um 
projeto cultural foram aplicados corretamente, respeitando o plano de trabalho aprovado, as 
normas legais e as exigências do financiador. Longe de ser apenas uma etapa burocrática final, a 
prestação de contas é uma obrigação de transparência e uma ferramenta de gestão que deve ser 
executada continuamente ao longo de toda a realização do projeto.

Compreender  a  finalidade  desse  processo  e  dominar  a  organização  documental  evita  a 
obrigação de devolução de recursos, a aplicação de multas ou o impedimento de celebrar novos 
contratos e convênios com o poder público e a iniciativa privada.

Finalidade e pilares da prestação de contas

A prestação de contas cumpre duas funções centrais:  comprovar a regularidade financeira 
(demonstrar que o dinheiro foi gasto conforme a planilha e a legislação) e a execução física 
(provar que as metas, ações e contrapartidas foram efetivamente realizadas).

Para cumprir essas duas funções, o processo se apoia em quatro pilares documentais essenciais:

 Documentos Financeiros: Comprovantes fiscais e bancários que demonstram o fluxo 
do dinheiro.

 Relatório  de  Atividades:  Descrição  detalhada  do  desenvolvimento  do  projeto, 
contextualizando como as metas foram atingidas.

 Evidências de Entrega: Elementos materiais e visuais que atestam a realização das 
ações e a aplicação das marcas obrigatórias.



 Justificativas de Ajustes: Pedidos formais e explicações sobre eventuais alterações de 
escopo, prazos ou rubricas orçamentárias aprovadas durante a execução.

A prestação de contas não avalia apenas se o dinheiro foi gasto, mas se os gastos geraram os  
resultados culturais pactuados no plano de trabalho.

Organização de comprovantes financeiros e fiscais

Cada pagamento realizado no projeto precisa de uma comprovação fiscal válida e de uma 
correspondência  bancária  exata.  Notas  fiscais,  recibos  (como  o  Recibo  de  Pagamento  a 
Autônomo - RPA), comprovantes de transferência (Pix ou TED) e extratos bancários da conta 
específica do projeto devem estar perfeitamente alinhados.

Para garantir a validade dos documentos financeiros, observe os seguintes requisitos:

 Identificação  do  projeto:  As  notas  fiscais  e  recibos  devem conter,  no  campo de 
observações, o nome do projeto e o número do contrato, convênio ou termo de fomento.

 Data de emissão: Todos os comprovantes devem ter datas compreendidas dentro do 
período de execução autorizado.

 Conciliação bancária: O valor do documento fiscal deve coincidir exatamente com o 
valor de saída debitado na conta bancária do projeto.

Tipo de Despesa Documento Fiscal Exigido Comprovante de Pagamento

Pessoa Jurídica 
(fornecedores/serviços)

Nota Fiscal de Serviço (NFS-e) 
ou de Produto (NF-e)

Comprovante de transferência 
bancária da conta do projeto

Pessoa Física (prestadores 
autônomos)

RPA com recolhimento de 
impostos (INSS, IRRF, ISS)

Comprovante de transferência 
ou depósito identificado

Encargos e Impostos
Guias de recolhimento (DARF, 
GPS, DAM) pagas

Comprovante de pagamento de 
convênio/tributos

Relatório de atividades e evidências de entrega

O relatório de atividades descreve o cumprimento das metas físicas. Ele deve correlacionar cada 
etapa prevista no planejamento inicial com os resultados alcançados, indicando datas, locais, 
público beneficiado e profissionais envolvidos.

A comprovação das atividades depende da coleta sistemática de evidências. Sem evidências 
materiais concretas, o órgão gestor ou patrocinador pode glosar (rejeitar) a despesa, ainda que a 
nota fiscal seja válida.

 Material  impresso  e  digital:  Flyers,  cartazes,  catálogos,  programas  e  recortes  de 
imprensa.



 Registros audiovisuais: Fotografias de alta resolução das atividades (oficinas, ensaios, 
apresentações) e vídeos dos eventos.

 Listas de presença e clipping: Listas assinadas em oficinas e cursos, além do registro 
de menções na mídia e redes sociais.

 Créditos e contrapartidas: Imagens que comprovem a aplicação correta das marcas 
dos patrocinadores e  apoiadores governamentais  conforme o manual  de identidade 
visual.

Gestão de alterações e justificativas de ajustes

Durante a execução de um projeto cultural, imprevistos podem exigir adequações no orçamento 
ou no cronograma. Mudanças não autorizadas ou sem justificativa fundamentada são uma das 
principais causas de reprovação de contas.

Sempre que houver necessidade de remanejamento de recursos entre rubricas ou alteração de 
datas, verifique o limite de alteração simplificada permitido pelo regulamento. Caso a mudança 
ultrapasse esse limite, formalize um pedido de aditivo ou readequação antes de efetuar o gasto.

Na prestação de contas, inclua um documento de justificativa de ajustes apresentando:

Item orçamentário original: R$ 10.000,00 (Locação de som)
Item orçamentário ajustado: R$ 8.500,00 (Locação de som)
Saldo remanejado: R$ 1.500,00
Destino do saldo: R$ 1.500,00 (Serviço de acessibilidade / 
Tradução em Libras)
Justificativa: Otimização de custos na locação do 
equipamento permitiu ampliar a acessibilidade do evento sem 
alterar o valor total aprovado.

Exigências por instrumento de financiamento

As regras de prestação de contas variam conforme o mecanismo utilizado para financiar o 
projeto.  Embora  a  organização  interna  da  documentação  seja  semelhante,  os  critérios  de 
avaliação e o foco dos relatórios mudam de acordo com a legislação aplicável.

Instrumento de 
Financiamento

Foco Principal da Avaliação Normativa de Referência

Termo de Fomento / 
Colaboração (MROSC)

Cumprimento do objeto e 
alcance das metas (análise de 
resultado)

Lei Federal nº 13.019/2014

Termo de Execução Cultural 
(Lei nº 14.903/2024)

Cumprimento do objeto, pelo 
Relatório de Objeto; relatório 
financeiro só nas hipóteses do 
art. 20. Até R$ 200 mil, 
admite-se verificação 
presencial (art. 18, § 1º)

Lei nº 14.903/2024 (arts. 18 a 
20); Decreto nº 11.453/2023 
(esfera federal)



Leis de Incentivo Fiscal (ex.: 
Lei Rouanet)

Comprovação financeira 
integral (notas/extratos) e 
cumprimento do objeto

Instruções Normativas do 
Ministério da Cultura

Patrocínio Direto Privado
Entrega de contrapartidas de 
imagem, público e visibilidade 
de marca

Cláusulas estipuladas em 
contrato privado

A regulamentação do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC)  
prioriza o cumprimento do objeto cultural, mas a documentação financeira deve permanecer  

arquivada e à disposição dos órgãos de controle.

Rotina prática de documentação

Para evitar o acúmulo de trabalho ao fim do projeto, estruture um fluxo de arquivamento 
contínuo desde o primeiro dia de execução.

1. Criação da pasta do projeto:  Organize uma pasta digital  (e física,  se necessário) 
dividida  em  subpastas:  01_Orçamento_Aprovado,  02_Comprovantes_Financeiros, 
03_Extratos_Bancarios, 04_Evidencias_Fotos_Videos, 05_Readequacoes.

2. Nomeação padronizada de arquivos: Salve comprovantes usando um padrão claro, 
por exemplo: NF_00123_FornecedorX_CacheTeatro.pdf.

3. Alimentação da planilha de controle: A cada pagamento efetuado, registre a data, o 
número  do  documento  fiscal,  a  rubrica  correspondente  e  o  valor  na  planilha  de 
conciliação bancária. 

4. Coleta  imediata  de  evidências: Registre  fotos,  colha  listas  de  presença  e  salve 
materiais gráficos no momento em que cada ação for realizada, sem deixar a coleta para 
a fase final.

Avaliação de resultados e relacionamento com apoiadores
A fase final  de um projeto cultural  vai  além da prestação de contas financeira.  Avaliar o 
desempenho e reportar os resultados obtidos são etapas essenciais para demonstrar o valor da 
iniciativa, prestar contas à sociedade e consolidar parcerias duradouras com patrocinadores, 
poder público e comunidade.

Indicadores de desempenho para projetos culturais

Para medir a eficácia de uma ação cultural, é necessário utilizar indicadores quantitativos e 
qualitativos que cubram diferentes dimensões do projeto. A escolha dos indicadores corretos 
permite transformar dados brutos em informações estruturadas sobre o cumprimento das metas 
propostas.

Categoria Métrica / Foco Exemplo Prático



Alcance
Volume total de pessoas 
impactadas direta ou 
indiretamente.

Número de espectadores 
presenciais, visualizações em 
transmissões e acessos a 
conteúdos digitais.

Participação
Nível de engajamento e perfil 
do público atingido.

Taxa de ocupação dos assentos, 
diversidade demográfica do 
público e número de inscritos 
em oficinas.

Execução
Cumprimento do plano de 
trabalho, prazos e metas físicas.

Percentual de oficinas 
realizadas em relação ao 
previsto e cumprimento das 
datas do cronograma.

Impacto Transformações qualitativas no 
público, na equipe e no 
território.

Pesquisas de satisfação, 
geração de renda local e 
ampliação do acesso à cultura 
na região.

A coleta desses dados deve acontecer ao longo de toda a execução do projeto, utilizando listas de 
presença,  bilheteria,  relatórios  de  redes  sociais  e  formulários  de  avaliação  aplicados  aos 
participantes.

Comunicação de resultados para diferentes interlocutores

A consolidação dos dados deve ser adaptada conforme o perfil do destinatário. Cada grupo de 
apoiadores  possui  interesses  específicos  e  exige  abordagens  distintas  na  apresentação dos 
resultados.

 Patrocinadores privados: O foco deve estar no retorno de imagem, visibilidade da 
marca, alcance de público, entregas de contrapartidas contratuais e clipping de mídia.

 Órgãos  públicos  e  editais:  A prioridade  é  a  comprovação  do  interesse  público, 
democratização do acesso, acessibilidade atitudinal e arquitetônica, e o cumprimento 
rigoroso do plano de trabalho pactuado.

 Comunidade e público participante: O retorno deve focar na prestação de contas 
social, mostrando os impactos diretos no território, o agradecimento pela participação e 
os desdobramentos futuros da ação.

O relatório final de resultados não deve ser um documento genérico, mas uma prestação de  
contas adaptada às prioridades de cada parceiro.



Para patrocinadores e órgãos públicos, o relatório executivo deve reunir dados consolidados, 
registro fotográfico e audiovisual de alta qualidade, clipping de imprensa e depoimentos do 
público atingido.

Transparência e fortalecimento de parcerias

A transparência na entrega de resultados é o principal fator de construção de reputação no setor 
cultural.  Apresentar  dados reais,  incluindo os desafios enfrentados e as soluções adotadas 
durante a execução, demonstra maturidade de gestão e gera confiança institucional.

O encerramento de um projeto é o momento inicial de negociação para ciclos futuros. Para  
manter uma rede de apoiadores engajada, adote as seguintes práticas contínuas:

 Envie o relatório de resultados dentro do prazo combinado, sem esperar cobranças do 
patrocinador ou do órgão gestor.

 Agende  uma  reunião  final  de  alinhamento  com patrocinadores  para  apresentar  os 
indicadores e ouvir o feedback da empresa.

 Destaque publicamente o apoio recebido em canais oficiais e comunicados de imprensa, 
respeitando as regras de marca de cada parceiro.

 Mantenha os apoiadores informados sobre o desdobramento do projeto e sobre novas 
iniciativas ao longo do ano, preservando o contato ativo.

A prestação de contas e a comunicação clara transformam um apoio pontual em uma aliança  
duradoura, facilitando a captação de recursos para projetos futuros.

Sustentabilidade financeira de longo prazo
Manter uma iniciativa cultural ativa ao longo dos anos exige transitar da lógica de "projeto a 
projeto" para uma gestão de sustentabilidade contínua. Enquanto a captação pontual resolve as 
demandas de um evento ou temporada específica, a sustentabilidade financeira de longo prazo 
conecta orçamento público, editais, incentivos fiscais, captação privada e geração de receita  
própria em uma estratégia permanente.

Integração de mecanismos e planejamento contínuo

A dependência exclusiva de uma única fonte de recurso gera vulnerabilidade. Mudanças em 
governos podem alterar editais públicos, crises econômicas reduzem patrocínios privados e 
flutuações de mercado afetam a venda de ingressos. A estabilidade de uma organização ou 
coletivo cultural resulta da combinação equilibrada de diferentes mecanismos financeiros.

O  planejamento  financeiro  contínuo  exige  a  manutenção  de  um  fluxo  de  caixa  anual  e 
plurianual, prevendo períodos de alta e baixa captação. Para isso, os recursos devem ser geridos 
em três blocos operacionais:



 Recursos operacionais de curto prazo: verbas carimbadas provenientes de editais e 
patrocínios, vinculadas estritamente à execução do escopo aprovado.

 Receitas institucionais recorrentes: valores oriundos de prestação de serviços, venda 
de  produtos,  mensalidades  de  associados  ou  doações  contínuas,  que  custeiam  a 
manutenção da estrutura fixa.

 Fundo de reserva: capital acumulado para amortecer atrasos em repasses públicos, 
cobrir lapsos entre projetos e permitir investimentos institucionais.

Formação de reservas e gestão de contingência

Organizações culturais frequentemente enfrentam atrasos no desembolso de parcelas de editais 
ou na liberação de contas vinculadas a leis de incentivo. Sem uma reserva financeira, a execução 
do projeto fica comprometida ou gera endividamento.

A reserva financeira não deve ser confundida com lucro; trata-se de um mecanismo de  
salvaguarda para cobrir custos fixos e manter a operação durante períodos sem captação.

A construção do fundo de reserva ocorre por meio da alocação de margens operacionais de 
receitas  próprias,  venda  de  acervo  ou  serviços  e,  quando  permitido  pela  legislação  do 
instrumento, da inclusão de custos indiretos e administrativos nos orçamentos dos projetos. 
Uma métrica recomendada para iniciativas culturais é acumular o equivalente a no mínimo três 
a seis meses dos custos fixos operacionais da instituição.

Recorrência de receitas e atualização de portfólio

Para evitar a paralisação das atividades entre o encerramento de um edital e a abertura de outro, 
a organização precisa desenvolver fontes de receita recorrente e manter seu portfólio de projetos 
constantemente atualizado.

A receita recorrente reduz a pressão sobre a captação pontual. Ela pode ser estruturada por meio 
de programas de associados e mantenedores, licenciamento de produtos e conteúdos culturais,  
locação de espaço ou equipamentos e oferta de cursos e oficinas pagas pelo público final.

Em paralelo, a atualização do portfólio garante prontidão no acesso a oportunidades públicas e 
privadas. Um portfólio atualizado deve conter projetos em diferentes estágios de maturação:

 Projetos conceituados e orçados: propostas prontas para inscrição imediata em editais 
de oportunidade ou chamadas públicas de curto prazo.

 Projetos aprovados em leis de incentivo: propostas aptas para abordagem comercial 
junto a empresas patrocinadoras.

 Projetos em execução: iniciativas com financiamento garantido e cronograma físico-
financeiro em andamento.



Matriz de planejamento e sustentabilidade financeira

A tabela a seguir apresenta os pilares da sustentabilidade financeira contínua e a aplicação 
prática de cada componente na rotina da gestão cultural:

Pilar de Sustentabilidade Mecanismo Principal Aplicação na Rotina Cultural

Diversificação de Fontes
Editais, leis de incentivo e 
receitas próprias

Mapeamento contínuo de 
oportunidades e equilíbrio entre 
verbas públicas e privadas.

Segurança Financeira
Fundo de reserva e capital de 
giro

Alocação de percentual de 
receitas não carimbadas para 
cobrir lapsos entre repasses.

Continuidade Operacional Receita recorrente e serviços

Oferta permanente de 
atividades pagas, produtos 
culturais e parcerias 
institucionais.

Prontidão de Captação Atualização de portfólio

Manutenção de projetos 
orçados e documentação 
jurídica permanentemente 
regularizada.

Continuidade na transição de gestão

Para o município, a sustentabilidade financeira da cultura também depende da continuidade 
entre gestões. As próximas eleições municipais ocorrem em 2028, e o planejamento da transição 
começa antes. Registrar em um dossiê da cultura os fluxos de execução, os saldos vinculados e 
suas fontes, os prazos de prestação de contas, os editais em andamento e o banco de projetos 
facilita a passagem de mandato e evita a perda de recursos.

Recursos vinculados, prazos e projetos documentados não dependem da memória de quem 
sai: ficam com o município.

Aprendizado pós-projeto e estruturação de próximos passos

A prestação de contas e a avaliação de resultados de um projeto concluído não encerram o ciclo 
do  trabalho;  elas  alimentam  a  estratégia  seguinte.  Cada  projeto  executado  gera  dados 
orçamentários reais, indicadores de público e histórico relacional com patrocinadores e gestores 
públicos.

Para transformar a experiência acumulada em avanço institucional, adote o seguinte roteiro ao 
término de cada projeto:

1. Revisão orçamentária pós-execução: compare o orçamento previsto com o realizado. 
Identifique rubricas  que sofreram variações de preço para  ajustar  as  planilhas  dos 
próximos projetos.

2. Atualização do histórico de métricas: registre o alcance real de público, o volume de 
mídia espontânea gerado e os impactos sociais ou econômicos promovidos.



3. Consolidação  do  relacionamento:  envie  relatórios  de  impacto  customizados  a 
patrocinadores e parceiros, abrindo espaço para conversas sobre renovação ou futuros 
projetos.

4. Regularização documental: arquive comprovantes, certidões e relatórios aprovados, 
mantendo a instituição apta para novos certames sem pendências administrativas.

Ao integrar a leitura do orçamento público, a escrita técnica de propostas, a gestão rigorosa na  
execução e  o  aprendizado contínuo,  a  iniciativa  cultural  deixa  de  sobreviver  de  repasses 
esporádicos e estabelece uma trajetória financeira sólida e duradoura.



REFERÊNCIAS NORMATIVAS E FONTES
Legislação e documentos citados nesta apostila. As normas indicadas são as vigentes na data de 
revisão; confira sempre a redação atualizada e os atos do Ministério da Cultura.

 Constituição Federal de 1988, arts. 165 a 169, 166-A e 216-A; Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, art. 35.

 Lei nº 4.320/1964 (normas gerais de direito financeiro), arts. 40 a 46 e 58 a 65.
 Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), arts. 4º, 8º, 25, 48 e 

48-A.
 Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo).
 Lei Complementar nº 210/2024 (emendas parlamentares).
 Lei nº 8.313/1991 (Lei Rouanet).
 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação).
 Lei nº 13.019/2014 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil).
 Lei nº 14.133/2021 (Licitações e Contratos Administrativos), art. 184.
 Lei nº 14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura), com a redação 

da Lei nº 15.132/2025.
 Lei nº 14.835/2024 (Marco Regulatório do Sistema Nacional de Cultura).
 Lei nº 14.903/2024 (Marco Regulatório do Fomento à Cultura).
 Decreto nº 11.453/2023 (fomento cultural no âmbito federal).
 Decreto nº 11.740/2023 (regulamento da PNAB), com as alterações do Decreto nº 

12.409/2025.
 Portaria STN nº 710/2021 (padronização das fontes de recursos).
 IBGE. Sistema de Informações e Indicadores Culturais (SIIC).
 Ministério da Cultura. Guia prático de adequação orçamentária da PNAB (2024) e 

balanço da Lei Paulo Gustavo.

Esta apostila é material de orientação e não substitui a análise dos setores jurídico e contábil do 
município.
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